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PREGÃo ELETRoNICO SRP NO 047,2023 - CPUPi,AAP

EDITAL

PROCESSO N'. 44712023 - Sêc. iilun. AdminBbaçáo e Finanças.

OBJEÍO: Registro de Preços para contrataçáo de empresâ especializada para
aquisiÉo de materiais de limpezê/higiene e utensílios domésticos.

ORGÃO LICITADOR: Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé/MA

DATA DA sEssÃo púgLtcl: 't9t1a2o23

HORÂ: 10h00min

PREGOEIRO: Francival Veloso Femandes
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PREFE|IURA iUUi{IC|PAL DE ALTO ÀLEGRE DO PIi{DARÉ, iiÀ
Av. João )(xlll, S/N - ConlIo
CNPJ: 0't .61 2.83210001 -21

PREGÃO ELETRONICO SRP N" 047/2023 - CPUPMAAP

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 44712023 - Sec. Mun. AdministraÇão ê
Finanças

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA,
inscrita no CNPJ sob no 0'1.612.832000í-2í, sediada na Av. João Xxlll, S/N - CentÍo,
Alto Alegre do PindaÍé - tuiA - iviA, CEP n' 65.338-000, pot inieímédio de seu
Pregoeiro, designado pela Portâria n" 28112023, publicada no Diário OÍicial do
Município no dia 03 dê âbril de 2023. leva ao conhecimerdo dos interessados que
realizará licitação na modalidade Pregâo na Íbrma ELÊÍRONICA, sob o SiSTEMA
DE REGISTRO DÉ PREÇO do tipo túenor Prêço poÍ LOTE, conforme descrito neste
Edital e seus Anexos e em conÍoÍmidade com o disposto na da Lei no 10.520. de 17

de julho de 2002, do Decreto no '10.024, de 20 de setembro de 20í9, Decreto no 7.892,
dê 23 de ianeiro 2013, aplicando subsidiariamente a Lei Federal no 8.ôô6 de 21 de

iunho de 1993 e suas alt-eEções e demais noÍÍnas p€d!.entês à espécie.

Data da sessão: 1911212023
Horário: 10:00h
Local: Portal Compras Públicas - www.portaldecomDraspublicas.com.br

í. DO OBJETO

1.'1. A prêsente licitaçâo tem por objeto aquisição de materiais de limpeza/higiene e
utensílios domésticos, par atender as necessidades da prefeitura municipal,
confoírne especiícâÇões conslentes do Termo de RefeÉncia - ANEXOI, parte
integrante destê Edital.

1.2. Licitação sêrá realizadâ em 2 (dois) lotes pâra ampla concorrência.
1.,?. O cÍitéi:a de jalgamenio adúiâ'la será o mei'ioí píeço poi loi€ ie.iando em

considêração o valor unitário, observadas as exigênciâs contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

O vaior global estimado dêsiâ licitação é de RS 2.3Í3.757,28 {dois miíhôes
trezentos ê treze mil, sêtecentos e cinquênta e sete rêals ê vinte e oito
centavos)

i.4. O cri'tério cie juigamento adotado será o menor preço poÍ LOTE levando em
consideÍação o valor unitário, obseÍvadas as êxigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às esDeciÍicações do obieto.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
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2.1. As despesas decorÍentes da contrataÉo, objeto desta licitação, sêrão
informadas quando do moÍnênto dâ contrataÇão (§2. art. 70, Decreto Federal no

7.892t2013).

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Cíedenciamento ê o nivei t'ásico do registro câdastral no SICAF, quê peff1itê
a participaÇão dos interessados na modalidade licitatória PÍegão, em sua forma
eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF devÊÍá ser Íeito Ío PoÍtal de Compras do Govemo
Federal, no sitio www.comprasqovernãmentais.qov.br, por meio de certiÍicado digital
conÍerido peia inÍraestruiura de Chaves Públieas Erasileira :CP Bra§il.

3.3. O credênciâmento junto ao provedor do sistema implica a re§ponsabilidade do
licitantê cu de seu representante legal e a presunçáo de slta lapacidade técnica paÉ
realização das transaçôes inêrentes a este Pregáo.
3.4. O licitante Íesponsabiliza-se exclusiva e foÍmalmente pelas transaçÕes
eÍetuadãs em seu nome, assume c,omo firmes e verdadeiras suas prcpostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diíetamente ou por seu representante' excluída a

responsâbilidade do píovedoÍ do sistema ou do órgão ou enÚdade promotora da

licitaÉo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciâis de acesso,

ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informaÉo, devendo procedeÍ, imediatamente, à corrêçâo ou à alteraÉo dos

registroa tão logo idêntifique inclrreÉo ou aqueles se iomem desaluâlizados
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensêjar
desclassiÍicação no momento da habilitação

4. DA PARTICTPAçÃO Í,lO PREGÃO.

4.1. PocieÍáo paíticipar deste Pregáo interessados cuio Íâmo de atividade sejâ

compatÍvêl com o obieto desta licitaçáo, e que estejam com Credenciamento regular
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF' conÍoÍme
disposto no art. 9" da iN SEGES/MP no 3, de 20í8.
+.2. Sera concedido tratamênto Íavorecido pera as micíoempresas e empresas dê
pequeno porte, parã as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

t 1.+Ag, O. 2OO7 , para o agricultor familiâr, o produtor rural pessoa Íisica e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no

123, de 2006.
4.3. Não poderáo pârticipar desta licitaÉo os interessados:
4.3.1. proibidos de paÍticipar de licitações e celebraÍ contratos administrativos,

na fôíüla da lêgislaçáo Yigellte,
4.3.2. que não atendam às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);
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estrangeiros que náo tenhem representaÉo legalno Brasilcom poderes
expressos paía Íeceber citaçáo e responder adminislrativa ou judicialmente:
4.3.4. que se enquadÍêm nas vêdações pÍevistas no artigo 90 da Lei n'8.666,
de 1993;
4.3-5- entidades empÍesaÍiais que estejam reunidas em consórcio:
4.3.6. Organizações da Sociedede Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nêssa condiçáo (Ac6rdâo n" 7 461201 4-TCU-PlenáÍio).
4.4. CoÍi]o condiçáô paía participação iio Pregáô, a licitarlie âssinalaÍá "siÍn" ou
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraÉes:
4.4.1 . que cumpre os Íequisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
ComplementaÍ n" 123, de 2006, estando apta a usuíruir do tratamento favorecdo
estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.4.1.1. nos itens exclusivos para paÍticipaÇão de microempresas e empresas de
pequêno porte, a Sassinalaçáo do campo "náo" impediÍá o prosseguimento no
certame:
4.4.1.2. nos itens em que a participaÉo não Íor exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno poíe, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
eÍeito de o licitante não ter direito âo tratamento favorecido previsto na Lei
Compfemantar f 123, de 2006, mêsmo que microempresa, emp!-esa de pequeno
porte.
4.4.2. que está ciente e con@rda com as mndiçÔes contidas no Editale seus
anexos;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação deÍinidos no Édital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

que inexistem fatos impêoÍiyos para sua habilitação l]o certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteÍiores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou

14 anos, nainsalubre e não emprega menor de 1ô anos, saivo menor, a partir de
condição de aprendiz, nos termos do aítigo 7', )«Xlll, da Constituiçáo;
4.4.6 que a proposla foi elaborada de forma independente. nos leÍmos da

lnstrução Normativa SLTI/MP n'2, de 16 de sêtembro de 2009.
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empÍegados executando

!V do art 10trabalho degradante ou forçado, obseÍvândo o disposto nos incisos !!! e
e no inciso lll do art. 5' da Constituiçáo Federal;
4.4.8. que cump[e os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a

usufruir dús çÍitéíios de preferência.
4.5. A declaraÉo Íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condiÉo suieitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRÊSENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUi'ENTOS DE

HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por mêio do sistema'
concomitantemente com os documentos de habilitaÇáo exigidos no edital' proposta
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com a deseÍiÉo do objeto ofertado e o preço, até a data e o hoÉrio estabelecidos
para abertura da sessâo pública. quando. então, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessâ documentação.
5.2. O envio da proposta, ammpanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos
nesle Edltal. ocoffêrá por meic de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes podeÍáo deixar de apresentar os documentos de habilitação que
conslem do SICAF, assêgurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constâfiiês dos sistenlas.
5.4. As Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte deverão enc€lminhar a
documentação de habilitaÉo, ainda que haja alguma restriÉo de regularidade Íiscal
e tÍabâihista, nos termos do aíi. 43, § ío da LC i-i i23, de 200ô.
5.5. lncumbiÍá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
a sessáo pública do Prêgão, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de
negócios, diante da inobserváncia de quaisqueÍ mensagens emitidas pelo sistemã ou
de sua desconexáo.
5.6. Até e abertuÍa dâ sessão oública. os licíentes poderão retirer ou substituir a
proposta e os documentos de hâbilitaÉo anlerioÍmênte inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do cêrtame, ordem de classiÍicaÉo entre
âs píopostâs apresentâdas, o que somente ocorr,eÉ aÉs a reallzação dos
procedimentos de nêgociação e julgamênto da proposta.
5.8. Os documentos que mmpÕem a proposia e a habiliiação do licitante melhor
classificãdo somente serão dlsponibilizados para avãliaÉo do pregoeiro e para

acesso público após o encerÍamento do envio de lances.

6. DO PREENCHIIIiENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deveÍá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico. dos seguintes campos:

Valor unitário e totãl do item:
Marca:
Fabricante:
Descriçáo detalhada do objeto, contendo as infoÍmeçÕes similarês à

6.1 .1 .

6.1.2.
61-',r.
6.1.4.
especificaÉo do Projeto Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade au de garanlia.
6.2. Todas as especmcaçóes do objeto conlidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos opeÍacionais, encargos
previdenciáíos, trabalhistas, tnbutános, comerciais e qualsquer outros que incidam
direta ou indiretamentê no fomecimento dos bens.
6-4. Os preços ofeÍiados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lancês, serão
de exclusava responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer outro pretextÔ.

6.5. O prazo de validade da proposla não será inferioÍ a 30 (trinta) dias, a mntar da
data de sua apresentaçáo.
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6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contÍatações públicas Íederais. quando paÍticiparem de licitaçÕes
públicas;
ô.ô.1. O descumprimento das Íegras supramencionadas pela AdministÍaÉo por parte
dos mrúatados pode ense.ia!' a fiscalizâção do Trlbunal dê Contas da União e. após
o devido procêsso legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prâzo para

a adoÇáo das medidas necesúriâs ao exato cumprimento da lei, nos termos do arl.
71, inciso lX, da Colstitu;çáú; ou cúndenaçáo dos agenies públicG responsá"-eis e
da empresa contralada ao pagamento dos pÍêjuízos ao erário, caso veriÍicada a
ocoÍência de superfaturamenio por sobrepreço na execuçáo do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FOR ULAçÃO DE LANCES

7-1. A abertuÍa da presente licitação daÍ-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico. na data. hoÍáÍio e local indicado§ neste Edital.
7.2. O Pregoeiro vêriÍicará as pÍopostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que náo estejam em conformidade com os requisitos estabelêcidos neste

Edita!. csntenham vicios insanáveis ou não apresente.Ín as especificaçõ€s técnicas
exigidas no Projeto Básico.

Também seÍá desclassiÍicada e proposta que identiÍique o licitante.
A desclassiÍicação seÍá sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes

7 .2.3. A náo desclassificação da proposta não impedê o seu iulgamenio
deínrtivo em sentdo contrârio, levado a efefto na iasê de acetaÉo.
7.3. O sistema ordenará aúomaticamentê as propostas classiÍicadâs, sendo que

somêntê estas participarão da fase de lances.
7.4. O srstema drsponibiiizará campo pÍóprio
Pregoeiro e os licitantes.

para trocl de mensegêns entte o

7.5. lniciada â etapa competitiva. os licitantês
exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, sendo
seu recêbimento e do valor consignado no registro.
'ra4 O lance deveÍá seÍ ofêrtado pelo mencr'/aloÍ total.
7.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o hoÉrio Íixado
para abertura da sessão e as r€Ías estabelecidas no Edital.
7.7. O lici'ranie somênte pcdeiâ ofereceí lance de vâlor ir-ríerior ao últinlÔ ÊaÍ eie
oÍertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diÍeÍença de valorês entÍe os lances, quê incidirá tanto

em relaçáo aos lances intermedlános quanto em relaçáo á proposta que cobnÍ a
melhor oferta deverá ser R$ 200,00 (duzentos) reais

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podeÉ sêr
infeíior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances nâo poderá seÍ inferior a três

deverão encaminhâr lances
imediatamente informados do
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(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descãrtados pelo sistema os
respectivos lances.
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa
"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públims e suc€ssivos, com
proÍrogaçóes.
7.'11 A etapa de lan@s de sessáo pública terá duÍâção de dez minutos e, após isso,
será pÍorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍtado nos
últnros dois n']inutos dc peÍíodo de duração da sessão púbiicâ.
7 .'12 A pÍoÍrcgaÉo automática da etapa de lances, de que trata o item anterioÍ, será
de dois minutos e ocoíTerá sucessivamente sempre que houveÍ lances enviados
nesse periodo de pÍoÍiogação, inclusve no caso de lances inteime'jiános.
7 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo
pública enceÍrar-se-á automaticamente.
7.14 EncerÍada a fasê competitrva sem que hala a proúogaçáo automática pelo
sistema, poderá o pregoeiío, assessorado pela equip€ de apoio, .iustificadamente,
admitir o reinício da sessáo pública de lances, em pÍol da consêcução do melhor
preço.
1.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens
anleriores dêverão seÍ desconsiderados pelo preaoeiro, devêndo a ocoírência seÍ
comunicada imediatamente à Secretaria de Gêstâo do Ministério da Economia;
7.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em câmpo própÍio
do sistema.
7.10. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.11. Durante o ttanscurso da sessáo pública, os licitantes serao iíiformados, em
tempo reâ|, do valoÍ do menor lance rcgistrado, vedada a identiÍicaÉo do licitaote

7.12. No cáso de desconexáo mm o Pregoêiro, no dêcrrreÍ da etapa competitiva do
PÍegáo, o sistema eletrônico poderá peÍmanecer acessívei aos licitantes para a
recepÉo dos lances.
7.'13. Quando â desconexão do sistema eletrônico para o preEoeiro persistir oor
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participanles. no sítio etetÍônico utilizado para divulgâçáo
7.14. O Critêrio de julgâmento adotado será o Maior desconto, conformê definido
neste Edilal e seus anexos.
7.15. Caso o licilante não apresente lãnces, concorrerá coín o Yalor de süa proposta

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez enc€rÍada â etapa de lances, será efetivada e
venfrcação ar.omática, junto á Receda Federal, do poÍte da efitidade emprêsarial. O

sistem, identificará em coluna própria as micÍo€mpÍesas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior pone, assim como das demais classiÍcadas, para o Íim

de aplicaÍ-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto no 8.538. de 2015.

PF^RP.'{x7r02l CPI/PMÀÁP/MA Ednll _ PEsàô El.trôí @ sRl'



PREFEIÍURA HU ICIPAL DE ALTO ÁLEGiE DO Pii'iDÀRE. A
Av. João Xxlll, S/l{ - Cêntso
CNPJ: 01 .61 2.832O0Oí -21

7.í7. Nessas condiçÕes, as propostas de microempÍesas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta seÍáo consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úhimâ oÍerta paa desempate. cbrigatorlamente em yaloÍ inferior ao da pÍimeira
colocâde, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
7.i9. Caso a n-ricroernpresa ou a elr]pÍesâ de Ê€queno porte mêlhoÍ classiÍicada
desista ou náo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocâdas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontÍem nequele
intervalo de 5% (cinco por cento), na oidem de classificaçáo, paÉ o exercicro do
mesmo dirêito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos inteÍvalos estabelecidos nos
subitens anteriores, seÍá realizado soÍteio entre elas para que se identiÍique aquela
que primeiro poderá apresêntar melhor oÍerta.
7.21. Quando houver proposlas beneficiadas com as margens de preferência em
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente
entre as propostas que Íizerem jus às rnargens de preferência, conforme regulamento
7.22. Hayendo eventual empaie entre propostas ou lances, o critério de desêmpetê
será aquele prêvisto no art. 30, § 2', da Lei no 8.666, dê1993, assegurando-se a
preÍerência, sucessivamente, aos bens produzidôs:
7.22.'l. no pais;
7 .22.2. por empresâs brasileiras;

por empresas que inyistam em pesquisa ê no desenYotvimento de
tecnologia no Pais;
7.22.4. por empresas que @mprovem cumprimênto de Íeservâ de cargos
previsla em lei para pessoa c,om deÍciência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atêndam às regras de âcessibilidade prêvistas na legislação.
7 23. Persistindo o empate, a proposta venc€dora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.24. Enctr]írada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licilantê que tenha
epresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociaçáo em condiçôes diÍerentes das previstas neste Edital.
7.24.1. A negoeaaçáo será íealizada por meio do sistema, podendo s€Í
acompanhada pelos demais licitantes.
7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificádo que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao úitimo iancê ofertado após a negociaçào
reâlizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complêmentares, quando

necêssádos à conÍirmaÉo daquelês exigidos nêste Edital e iá aprêsentados.
7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciarâ a fase de aceitaçao e

.iulgamento da proposta.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapâ de negociação, o pregoei.o examinará a proposta
classiÍicada em primeiro lugaÍ quanto à adequação ao objeto e à mmpatibilidade do

rôrâêã^ -^ ááwiÉ^ Âêri^U!e.l^ Dara co'4lÜataÇàc nesle Edilal e em SeuS

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do ert. 26 do
Decreto no'10.02412019.
4.2. O;;citãntê qtjãiiÍi,radú .Õin{l prL.dutL.i íiitãi pessoa íísica dÉveiá ii:cluií, !-.a sua
proposta, os percêntuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstruçáo
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena
qs u9surdssírrr-d1êu,
8.3. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo Íixado (Aórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que
apresentar preÇo manrfestamente inexequivei.
8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrêscidos dos lespectivos encÍlrgos, ainda que o ato
convocatório da licitaÉo náo tenha estabelecido limitês mínimos, exceto quando se
reÍerirem a n]ate!'iais e instâlâçóes de propÍiedade do pi'óprio llcitanle, para os quais

ele renuncie a pârcêla ou à totalidade da remuneração.
8.4. Na hipótese de necessidade dê suspensão da sessão pública para a realização
de d;ligências, com vistas a! saneamÊ;iio das propostas, a sessão púbiica scíB€nte
poderá ser Íeiniciada mediante aviso prévio no sistêma com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antêcedência, e a ocorrência seíá rêgistrada em ata;
8.5. C Pregoei'-o poderà convocar o llctaniê pâia envlaí documenio digital
complementar, por meio de funcionalidadê disponível no sistema, no prazo de 2 (duas)

horas, sob pena de nâo aceitação da pÍoposta.
8.5.'1. O prazo estabeiecido poderá ser prorrogado peio Pregoeiro por solicitãção
escrita ejustificada do licitante, formulada antes de Íindo o pÍazo, e Íormalmênte aceita
pelo Pregoeiro.
854 Dentre os documentos passiveis de solicitaÉo pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marcâ, modelo, tipo,
Íabíicante 9 pÍocedência, -?!ém de out,.as l!.lformaÇóês peítinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrôoico, ou, se foro caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prquízo do seu ullerior envio
peio sisteÍna eleiiôiiicê, sob Fena de ÊáÊ aceiiaçáü dâ proposta'
8.6. o licitante que não apreseniar o documenlo comprobatório, ou cujo
produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas
bÍasileiras apiicávêis, não poderá usuliuii dâ apiicaÉo da margem dê preíe,'ência,

sem prejuizo das penalidades cabíveis.
8.6_1. Nessâ hipótese, bem como êm câso dê inabilitaÇáo do licitante,

de nova apiicâÉo da margempropostas seÍáo reclassificadas, para flns
preferência.

AS
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8.7. Se a proposta ou lânce vencêdor for desclassificado, o Pregoêiro examinará a
proposta ot, lance subsequente. e. assim sucessivamênte. na ordem de dassificaÉo.
8.8. Havendo necessidade, o PÍegoeiro suspendeíá a sessão, informando no'chat"
a nova data e horário para a sua continuidade.
8.9. O PregdeiÍo poderá encaminhar. por mêio cc sistema eletÍônico.
contraproposta ao licitante que apresentou o laoce mais vantajoso, com o Íim de
negociaÍ a obtençáo de melhor preço, vedada a negociaÉo em condiçÕes diversas
das previstas nêste Editai.
8.9.í. Também nas hipóteses em que o Prêgoeiro náo aceitaÍ a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante paía que seia obtido preço
melhor-
8.9.2. A negociaçáo será rêalizada por meio do sistêma, podendo ser
acompanhada pelos dêmais licitantes.
8.'lO. Nos rtens náo exclusivos para a partrclpaÉo de mrcroempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar

à subsequeÍlte. heverá nova vêÍiÍicaçâo, pelo sisteme, de eventual oconência do
empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no í23, de 2006, seguindose a
disciplina antes estabelecida, se Íor o caso.
8.11 Ênceríada a análise quanto à aceliação da proposta, o pÍegoeiío yer.íítcàÍá a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITÂçÃO

9.1 Como mndição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentoÍ da Droposta classificâda em primeiro lugar. o Pregoêirc verifcará o êventual
descumprimento das condiçóes de participaçáo, especialmente quanto à existência
de sanÉo que impeça a participação no certame ou a fúura contrataÉo, mediante a
consuha aos seguintes cadastros:
9.1.1. STCAF;
9-1.2. Consulta Consolidada dê Pessoa JuÍídica do ÍÍibunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu qov.br/)

9.1.3. A ccnsuiiâ aos cadastros setá Íeaiizadã em nome da eÍnptesa iicitanle e
também de sêu sócio maioritário, por força do ârtigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sânções impostas âo Íesponsávelpela prática de ato de improbidade
administrative, a proibiÉo dê contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
dê pessoa iuridica da qual seja sócio majoÍitário.
9.1.3.1. Casc conste na Consuiia de SituaÉo do FornecedoÍ a existência de
OcrrÍências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve Íraude
por paÍte das empresas apontadas no Relatório de OcorÍências lmpeditivas lndireias.

9.1.3.2. A tentativa de burlâ sêíá veíificada poÍ meio dos vinculos societáÍaos,

linhas de fomecimento similares, dentre outros.
9.1.3.3. O licitânte será convocado paÍa maniÍestaçáo previamênte à sua

desclassmcaçâo.
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9.1.4. Constatada a existência de sanÉo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,

@Í fal1a de mndiÇáo de participaÇão.
9.1.5. No caso de inabilitaÉo, haverá nova veriÍicaçâo, pelo sistema, da eventual
oconência do empate ficto, previsto nos aÍts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de
2006. seguindo-se a disciDlina antes estabelêcida paÍa ace*àçâo da proposla
subsêquenle.
1.1. Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de
requisitos medianie âpiesentação dos docunrentos oíiginais náo{igitais quando
houver dúvida em relaçáo à integridade do documento digital.
1.5. Não serão a@itos documentos de habilitação com indicaÉo de CNPJ/CPF
díerentes, sálvo aquelês lêgalmente permitidos.
1.6. Se o licitante for a metriz, todos os documentos deverão estar em nome da
Ínâtriz, e se o licitante for a ,ilial, todos os docuÍnentos deveÉo êstar em no.ne da Íilial,
exceto aqueles documentos quê, pela própria nalureza, comprovadamente, íorem
emitidos somente em nome da matriz.
í.6.1. Serão aceitos rêgistros de CNPJ de licitante matriz e filial com díerenças de
númêÍos de documentos peÍtinentes ao CNO e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizaçáo do recolhimento dêssas contribuições.
1.7. Ressãtuado o disposto no item 53, os licitanles devêráo enc€minhar, nos
termos dêste Edital, a documentação relacionada nos itens a sêguir, para fins de
habilitação:

9.2. Habilitagãojuídica:

9.2.1. No caso de empresário indviciual: iirscflçáo no Regisiro Público de Empíesas
Mercantis, â cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.2.2- Ém sê tratando de microempÍeendedor individual - MEI: CeÍtiÍicado da
Condiçao de Microempreendedor lndividual - CCME|, cuja aceitação ficará
condicionada à veÍificaÉo da autenticidade
wwrv. portaldoempreerdedoÍ. gov. bri
9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de Íesponsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitúivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
íeglstÍado na Junta Comercial da respectiva sedê, ãcoÍnpanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
9.2.4. inscrição no Registro Público dê Empresâs Mercantis onde operã, com
aveÍbação no RegisirÊ onde tern sede ã maifiz, no caso de sei o participante sucÜrsa!,
filial ou agência;
9-2.5. No caso de socieijade simples: inscriÉo do ato constitutivo no RegistÍo Civil

das Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada dê prova da indicação cios

seus administradorêsi
9.2-6- No caso de cooperativa: ata de fundação e eslatuto social êm Yigoí' com a ata
da assembieia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro dê
que trata o art. 107 da Lei no 5.7ô4. de 1971:

no sitio
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9.2.7. No caso de agricultor familiaÍ: Declaraçáo de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-
P váliÍra. eJ, ainda. ouúos docurnentG definiios peb S€cretârb Especial dê
AgÍicultura Familiar e do Desenvolvimento AgráÍio, nos termos do art.40, §2'do
Decreto n. 7.775, de 2012.
9.2,8. No caso de prodúoÍ rural: matrículâ no Cadastro Específico do INSS - CEl,
que comprove â qualificaÉo como produtor ruÍâl pêssoa fisica, nos lêrmos da
lnstruÉo Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.2.9. No caso de enipiesa ôu sociedade estrangeita em Íuncionaínento no País:
decrêto de autorizaÉo;
9.2.10 Os documentos acima deveÍão estar acompanhados de todas as
alteraçôes ou da crnsolidaçáo respectiva;

9.3. Regularidadê Íiscal e trabalhista:

9.3.1 . prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no

9.3.7. caso o licitante seja cÊnsiderado isento dos tribúos estaduais

Cadastro de Pessoas Físicas. confoÍme o caso:
9.3.2. prova de regularidade Íiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaÉo de certidão êxpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procurâdoriâ-Ger?l da Fazeírda Nâcional (PGFN), referênle a
todos os créditos tributáÍios federais e à Oivida Ativa da União (DAU) por êlas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nostermos da Portaria

Conjunta no 1.751, de A21ADO14, do Secrelário da RÊc€ita Federa, do Brasil e da

Proõuradora-Geral da Fazenda Nacional, bem como certidáo de regularidade

municipal
S.3.3. piova de rêgularidade com o Fundo de Garantra do Tempo de Serviço
(FGTS);
à.s.n. prova de inexistência de dêbitos inadimplidos perante a ju§tiça do

trabalho, mediante a apresentaçao de certidão negaiiva ou positiva com eÍeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo DecÍeto-Lei n' 5.452. de 1' de maio de 1943:
b.s.s. prova de inscriÉo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com

o objeto cantratual,
9.3.ó. pÍova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concone;

relacionados ao objeto licitatório, dêverá comprovar tal condiçáo mediante declaração

da Fazenda Estadúâl do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.3.8. caso o licitante detentoí do malor desconto seia qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentartoda a documentação
exigida para eíeito de cornprovaçâo de regularidade fiscal' mesmo que esla apresente

alguma restriÉo, sob pena cie rnabtlitaçao

9.4. Qualificaçào Econômico-Financeira.
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Passivo Circulante + Passivo Náo
Circulante

LC=

9.4.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da
pêssoa iurÍdica:
9.'10.1.1. Admite-se a participaçâo, em licitaçÕes, de empresas êm recuperaÉo
judicial, desde que amparadas em certidáo emitida pela instância judicial competente
afirrnando que a irúetessada está âpts êcúnômica e Íinenceirâmenle a paíicipar dê
procêdimento licitatório". [CU, AóÍdão 12011 PÍoc. 1692019 Plenário,
Rêpresentação, Relator Ministro Vital do Rêgo).
9.'!0.1.2. Sociedade eí.']Fresána em recuperaÉo judicaal pods participar de licjtaÉo,
desde que demonstre, na fase de habilitaçáo, a sua viabilidade econÔmica (STJ. 1â

TuÍma. (AREsp 309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 26/06/20Í8).
9.4.2. balanÇo patrimonial e demonstraç(És conÉbeis do último exercício
social, já exigíveis ê apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo
fnanceira da empresa, vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por indices oliciais quando encenado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.4.2.1. No caso de fomecimentô de bens para pronta êntrega. não será exigido
da licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte' a
apresentaÉo de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 30 do Decreto
ãô Â c?e iô ?ní5\'
9.4.2.2. no caso de empresa constituída no exercício socialvigente, admite-se a

apresentaÇáo de balanço patrimonial e dêmonstraçóês contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;
9.4.2.3. ê admissível o balanço intermediário, se deconer de lei ou corúrato
social/estatuto social.
9.4.2.4. Caso o iicitante seja Çoopeiaíva, tâis documentos deveÉo seÍ
acompanhados da última auditoria contábilfinanceira, conforme dispÓe o aÍtigo 112

da Lei no 5.7 , de '1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria náo foi exigida peio órgáo fiscaiizador;
9.4.3. A comprovaÉo da situaÉo Íinanceira da empresa será constatada
mediânte obienção de íÍdices de Liquidez Geral (LG). Solvência Gêl-âl (SG) e LiqüiJez
Corrente (LC), superioÍes a I ( um) resultantes da aplicaÉo das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Ptaza

LG=

Fãtr 
". "' l

Processo no

Rt'hli.â ^o

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
Passivo CiÍculante
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As empresaa que apresêntarem resultado inÍerioÍ ou igual a l(um) em
guahuer dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez CorÍente
(LC), deverão comprovar, consideÍados os riscos para á AdminisÍação.

9.5. QuâlificaçãcTécnica

9.5.1. Comprovação de aptidão pâra o fornecimento de bens em
câÍacterísticâs, quanlidades e prazos compatíveis com o obieto desta licitaÉo' ou
com o item pertinente, por meio da apresentaçáo de atestados fornecidos por pessoas

,urídicas de direito público ou privado.
9.6. O licitanle enquadÍado como mi€-r. oempreendedôr individuel que
pretenda âufêriÍ os benefícios do tratamento diferenciâdo previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscriÉo nos

câdastros de caxtíibuintes estâdua! e municipâl e (t) da apresentaÉo do balanço
patrimonial e das demonstraçÕês contábeis do último exercício.
9.7 . A existência de restrição relativâmente à regulâridade tiscâl ê trabalhiste
não impede que â licíante quâ;ificâdâ como micÍoempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do edital.
'i.7.Í. A deciaração do venc,edor acontecerá no momento imediaiamente posterior à

fase de habilitação.
9.8. Caso a proposta mais vantaiosa seja ofertada por licitante qualificada coíno
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez crnstatada a existência de
alguma restÍiÉo no que tange à regularidade fiscal e trebalhista, e mesma será

convocada pa.a, no prazo de 5 (cinco) dles útâ!s, 3pos â dectâração do vêncedoí,

comprovar a regufarizaçâo. O pÍazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério

da administração pública, quando requerida pêlo licitante, mediante apÍesentação de

iüstificativa.'9.9. 
A náo+egularizaÉo Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anteíor

acarretará a inabilitaÉo do licitânte. sem prejuizo das sançÕes previstas nestê Edital,

sendo facuÍtada a convoclçao dos lictantês remanesentes, ria ordem de
classificaçáo. S€, nâ ordem de classificaÉo, seguir-se outra microempresa, emprêsa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com abuma restÍiÉo na documentação
Íiscai e trabaihista, será mncedido o mesmo prazo para regularizaÉo.
9.10. Hevendo necessidadê de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão. infoímaado no'chat" a nova datâ e horáÍio para a

continuidade da mesma.
9.11. Será inabilitado o liciiante que náo comprovar sua habilitaÉo, seia por não

apresentaÍ quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo mÍn
o estabelecido neste Edital.
9.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequêno porte, em

hâvendo inabilitaÇão. havêrá nova verificâÇão. peb sistemâ. da eventual oconência
do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabêlecida para aceitaÉo da pÍoposta subsequente.

PElsRP n'0472023 CPUPMÀAr/MA llditôl _ Itegãô ElclrÔnic. sRP
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9.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçâo fixadas no Êdital, o
licitante será declarâdo vencedor.

í0. DO ENCAMTNHA ENTO OA PROPOSTA VENCEDORA

í0.1. A pÍoposta final do licitanie declarado vencêdor deverá ser encaminhada no
pÍazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitaçáo do PregoeiÍo no sistema eletrônico e

í0.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilograÍada ou digitada, sem
emendas, rasuras, enttelinhas ou ressalvas, deYendo a úhima folha ser assinade e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
'10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim
ôomô a iíúicâção do banc!, númelo da conta e agênciâ do licitanie Yencdoí, pâra

Íins de pagamento.

10.2. A proposts Íinal deverá ser documentadâ nos autos e s€rá levâda em
consideraÉo no decorÍer da execuÉo do contrato e aplicação dê eventual sanÉo à
Contratada, se tor o caso.

Íodas as especi'-icaçÕês do objeio contidas na pÍoposta, tals como
marca, modelo, tipo, fabricante ê procedência, vinculam a Contratada.

'i0.3. Os preços deveráo ser expressos em moeda conente nacional, o valor unitário

em algarismos e o valor global em algarismos e poÍ eíenso (art. 50 da Lei no

8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entrê os preços unitários e
prevalecêrâo os primeiros; no caso de divergência entre os valores
vátores êxpÍêssos por exlenso, píevaleceráo estes últimos.

Forhas nol;19L5.- I
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10.4. A oferta deverá seÍ Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edilal. sem conter allemativas de preÇo ou dê qualouer outÍa condiÇâo que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

'!0.5. A proposta deverá ôbedeceÍ áos termos deste Edital ê seus Anêxos. náo sendÔ

considerâda aquela que não corrêsponda às êspecmcaçÔes ali contidas ou que

estabeleçâ vínculo à proposta dê outro licitante.

1í. DOS RECURSOS

.11.1. DeclaÍado o vencedoÍ e deconida a Íase de rcgularização fiscâl e trabalhisia
da licitante qualiÍicâda como microempresa ou empresa de pêqueno porte, sê for o
cãso, será concedido o píazo,9aê que qualqúer licitante manifeste a intenÉo de

reconer atraves ôo ststema, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ôes) pretende recorrer ê por quais molivos, em câmpo própÍio do sistema'

PF^RP n" 047/2023 CPI,/PMAÂP/MA Ednd _ PteàiJ EleÚônio sRP

ina 15 de 55



Forra;,{Bl-6--
Processo(&

PREFEIÍURA u}.IcIPÀL DE ALTo ALEGRE Do PiiiDARÉ . frA
Av. Joãô Xxlll, SrN - CânlÍo
CIPJ: 01 .61 2.832A)001 -21

'11.2. Hâvêndo quem se manifeste, caberá ao PÍegoeiro veriÍicar a tempestividade e
a exbtência de motivacáo dâ intenção de ÍecorÍeÍ.qa(a decidiÍ se âdmite ou não o
recurso, fu ndamentadamentê.
11.2.1. Nesse momenlo o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas veÍificará as condigôes de aCmissibiliCade dc recurso
11.2.2. A falta de mânifestaçáo motivada do licitante quanto à intençáo de
recoÍTer importará a decadência dêsse direito.

Uma vez admitido o ÍÉcurso, o recorrente terá, a paítir de errtão, o píazo
de três dias para apresentar as razóes, pelo sistema elêtíônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentaÍem contÍarrazões também
pelo sistêma êieirônico, em outios três dras, que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradâ vistâ imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus intêresses.
11.3. O acolhimento do recurso invatda tâo somenle os atos lnsuscetiveis de
aproveitamento.

í2. DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA

12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1-1. Nâs hipótêses de provimento de recurso 

-ouê 
leYe à anulação de atos

anteriores à Íealização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situaçâo em que seráo repetidos os atos anulados e os
que dele depeedam.
12.1.2. Quando houveÍ eÍro na âceitaÉo do preço melhor classificedo ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrümento equivalenle ou náo cornprovar a iegularização Íiscaie lraba!hisia, nos
termos do arl. 43, § lo da LC no 123/2006. Nessas hipótêses, seráo adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etâpa de lances.
12.2.Íodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para

ecompanhar a sessáo Íeaberta.
'12.2.1. A convocaÉo se dará por meio do sistema eletÍônico ("chat"), e-mail,
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fâse do procedimento licitatÔrio.
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com
os dados contidos no SICAF. sendo responsabilidade do licitante manteÍ s€us
dados cadastrais atualizados.

í3. DÂ ADJUDTCAçÃO E HOi'TOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitantê declarado vencedoÍ, por alo
do Pregoeiro, câso náo haia interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular dêcisáo Cos recursôs âpresentados
13.2. Após â fase Íecursal, crnstalada a rêgularidade dos atos praticados, a

autoridade competente homologará o procêdimento licitatório.

PE/SRP n' 0472021 - cPl,/PM^^Prúa Ednal - PE8áo ELiório sRP
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13.3. Após a homologaÉo da licitaçáo, o registro de preços observará, entre outras,
as seguinl,es condiçÕes:

a) será incluído, na respec{iva ata, o rêgisúo dos licitantes que aceitarem cotaÍ os
bêns com preços iguais ao do licitante vencedor na sq[rência da classmcáÉo do
ceÍtame;

b) o preço registrado com indicaçáo dos fomecêdorês será divulgado no Portal da
PMAAP e ficaÍli disponibilizado durante â vbênciâ da eta dê registro de pÍêços; e

c) a ordem de classiÍicação dos licitantes registrados na ata deverá ser respêitada nâs
corúrataçÕes.

13.4. O registro â que se refere o item ânterior tem por ob.ietivo a formaÉo de
cadastro de ÍesêÍya, no caso de exclusão do orimeiro cobcâdo da ata. nas hipÓteses
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 7 .892n013.

'13.5. SeÍão ÍegistÍados nã áa dê registrô de oÍeçcs, nesla oÍdem:

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificâdo durante a etapâ
competitiva:

b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fomecimento
em valor iguel ao do licíante mais bem classificado;

c) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea "b', serão
classificâdos sêgundo a odem da úttima DÍoposta apresêntada duEnlê e fase
competitiva.

í4. DA GARANTIA DE EXECUÇÂO

'14.1. Não haverá exigência de garantia de execuÉo para a prêsente contratâção.

í5. DO TERi'O DE CONTRATO OU INSTRUi'ENTO EQUIVALENTE

í5.'l.Após a homologaçáo da licitação, em sendo rcalizada a contrataçáo, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

PFISRP n" 0471202.1 CPI,/PMA,AP/M^ Edihl - PÊCào ELn6i6 SRP
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'15.2.O adjudicatário terá o prazo de 3 (tÍês) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação. para assinar o Têrmo de Contrato ou aceitaÍ instíumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob
pena de decair do diÍeito à contratação, sem pÍe.iuízo das sançÔes previslas nêste
Edital.
15.2.1. Allernativâmente à convocâção para comparecer perantê o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo dê Conirato ou aceite do instrumento
equivalente, â Administraçáo poderá eircãii'iii.ihá-lü para assinatura ou aceite dâ
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, paÍa que sejâ assinado ou aceito no pÍazo de 3 (três) dias, a
contar da data de seu recebimenio.
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adiudicatário ê aceita pela AdministraÇão.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no rêconhecLnento de quê:
15.3.1 . reÍêrida Nola está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçáo de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta ê às previsÕes conlidas no editâl
e seus anexos:
i5..1. a conlratada reconhece que as hipóteses de tescisáo são aquelas prev,stas

nos aÍtigos 77 e 78 da Lei n' 8.666/93 e reconhece os direitos da AdminislraÉo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.5. O contrato resuttânte do processo licitatóÍio terá vigência a partir da data de
assinatura do coniÍato que deverá ter vigência de até 31 de dezembÍo de 2023,
prorÍogável conforme previsão no insirumento coniraiuai ou no Proieto Básico.

'1 5.5.1 . Previamente à contrataÉo a Administração realizará consulta ao SICAF

Folhas "p=Processo no l,
P!'h,i^^ ^o

para identmcar possivel suspen§ão tempoftiriâ de participa -cáo em lbitaçáo. no âmtúto

do órgáo ou entidade, proibiÉo de contÍatar com o Poder Público, bem como

ocorÍências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da lnstrução
Nôrmativa no 3. de 2ô dê abril de 2018. e nos teÍmos do aÍt. 60. lll, de Lei no 10.522.

de 19 de iulho de 2002, consulta prévie ao CADIN.
'15.6. Nos casos em que houvêr necessidade de assinatura do instÍumento de

contíalô. e o forflecedor nácr êstiveí inscrito rro S|CA.F, este deveÍá procedet âo seu

cadastÍamento, sem ônus, antes da mntíataÉo

15.6.1. Na hipótese dê iregulaíidade do íegisiío no SICAF, o contratado deverá

regulerizar a sua situaçâo perante o cadastÍo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicação das penalidâdes previstas no edital e anexos.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

P[,§RP n'04?2023 - CPL,TPMAAP/MÁ Ednal _ P.e8ào Éleüô,tro sRP



roinas n"-1! 911-
Processo no

FL,hli.. no

pREFEtruRÂ u tctpÀL DE al-Ío aLEGRE Do pi,tDARÉ - ÍÀ
Av. João Xxlll, Srl. - Cênto
CXPJ: 01.6í2.832m0t'21

16.1. A Ata dê Registro de Preços não obriga a PMAAP a firmaÍ as contratações que
delas poderáo adviÍ, facultando-se a rcâlizaçÁo de licitaÉo esoecífica para a
aquisição prêtendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdadê de condiçÕes;

16.2. O prêço rêgistrado e a indicação des respectivas empreses fomecedoras serâo
divulgados em meio elêtrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no
Portal da PMAAP.

16.3. A PMAAP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser
revistos em deconência de eventual rêdução ou elevaçáo. de forma a manter
atualizados os valores praticados no mercado; confoÍme artigo 50, lV do Decreto
N.7.8922013.

í6.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, coniado dâ sua
assinatuÍa;

16.5. A partir da vigência da ARP o fornecedor Íica obrigado a cumprir na íntegra,
todas as condiçóes estabelecidas, Íicando sujeito, inclusive, às penalidades pelo

descumpnmenlo de quaiquêr de suas cláusulas;

16.6. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicaÉo de todos os requisitos de
habilitâçáo da ticitante vencedorai

16.7. É vedado êfetuar acÍéscimos nos quantitativos Íixados pela ata de registro de
preços, incksive o acréscimô dê qrle trata o § 10 d,o a( 65 da Lei no 8.6S, de 1993

(aÍt. 12,§1'Decreto Federal n" 78922013).

16.8 Homologâdo o resultado da licitaÉo, os foÍnecedores chssificâdos, observado
o disposto no art. 11, seráo convocados para assiner a ata dê registro de preços,

dentro do prazo e condiÇões estabelecidos no instrumento convocatóÍio, podendo o
pÍazo ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando soliciiado pelo foÍnecedor e
desde que ocoffa motivo justificado aceito pela administração.

16.9. É facuttado à administração, quando o convocado náo assinar a ata de íegistro
de preços no prazo e condiçóes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes'
na ordem de classifi€açâo. para fazêlo em (lual prazo e nas mesnas condiçÕes
propostas pelo primeiro classificado.

16.10. A âtâ de rêgislro de preços implicará comprotnisso dê foméeimento nas

condições estabelecidas, epós cumpridos os requisitos de publiciiade. A recusa

injustihcada de fomecêdor classiricado em assinar a ata, dêntro do prazo eslabelecido
neste artigo, en-jará a aplicãção das penalidades legalmente estabelecidas.
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16.'11. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgáo
interessado poÍ inlenrÉdio de instrumenlo contratual, emissão de nota de empênho
de despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da
Lei no 8.666, de 1993.

16.12. A existência de preços registredos não obriga a administraçáo a conlrataÍ,
ÍacuttandGse a rcelizaçáo de licitação especiíicâ para a aquisiÉo pretendida,

as-gu!'ada preíerência ao fotnecedor registrado em igualdade de condiço€s.

17. DOS PRÁZOS E CONDIÇÓES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

17.1 O contrato Íesullante do processo licitatório terá vigência a partir da data dê
assinatuÍa do contrato e terá vigência até 31 de dezembro do ano em que Íoi

17 .2 O prazo de execuçáo se dará sob demanda, conforme Projeto Básico.

i7.3 Íoda proÍrogação de píazo deveíá seÍ iustificadâ poÍ escrilo e pÍeviamênte
autorizada pela PrefeituÍa Municipal de Alto Alêgre do Pindaré, devendo a
solicitação ser encaminheda ate '10 (dez) dias anteriores ao vencimento do
prazo dê execução estipulado.

.I8. REAJUSTA ENTO E SENTIDO GERAL

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geraldo valor conlratualsáo as
estabelecidas no Pro.,eto Básico, anexo a estê Edital.

'!8 2 O preÇ,o c.nlratado é íixo e rÍÍeajuslávêl
18.3 Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.666, de '1993.

-{8.4 CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contatuais, os
acréscimos ou supressóes que se Íizerem necessários, até o limile de 25% (vinte

e cinco por cento) do valor iniciel atualizado do contrato.
iB.s As supressôes resuttantes de acordo celebrado entrê as paÍtes contrâtantes

podeÍáo exceder o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor iniciatatualizado
do crntÍato

í9. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 As obÍigaçÕes da Contratante e da Contretada sâo as estabelecidas no Projeto

Básico.

20. DAS CONDIçÕES DE PAGAUENTO

PúSRP tr"M?2021 CH-/PMAAPMA Edilrl - PEsao [lclrônio sRP
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20.1 As regÍas acerca do pagamento são as estabelecidas no Projêto Básico, anexo
a esle Edital.

2í. DAS SANçÓES ADUINISTRATIVAS.

21-1 As sançÕes âdministrativas são as estabelêcidas no Proieto Básim.

22. DA tÍrtpUGNAÇÃO AO EOITAL E DO PEDIOO DE ÊSCLARECIçfiEI{TO

22.1púé 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a ab€rtura da sessão
pública. qualquer Dessoa poderá impugnar este Editial.

22.2 AimpugnacÃo poderá ser realizada através do portal de compras públicas, não
tendo efeito suspensivo.
22.3 CabeÍá ao Pregoêiro. âuxiliado pelos rêsponsáveis pela elaboraçáo desle
Edital e seus anêxos, decidir sobre a impugnâção no prazo dê atê dois dias úteis
contados da data de recebimênto da impugnaçáo.
22.4 Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicâdâ nova data paft 

" 
realizaçÃo

do certame.
22.5 Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes a este procêsso licitatório deverão
seÍ Ênviados ao Pregoeiro, ate 02 (dois) dias uteis anienores à data designada para

abertura da sessâo pública, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, através
da guia do sistema poial de compras pÚblicas.

22.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclaÍecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data dê recebimento do pedido, ê poderá requisitar subsídios
formâis aos responsáveis pela elaboÍaÉo do edital e dos anexos.
22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos

prêvistos no cêÍtame.
22.8 A concessão dê eÍe'rto suspensivo à impugnação é medida exeepcional e
deveÉ ser motivade pelo pregoeiro, nos aúos do processo dê licitaÉo
22.9 As respostas aos pedidos de esclarêcimentos seráo divulgâdas pelo sistema e
vincúlarão os participantes e a administração.
22.'lO As lmpugnaçôes e Pedidos de Esclarêcimento devem conter nêcessaÍiamente
a Razão Social, Número do CNPJ ou CPF, Enderego Completo e Nome Completo e
CPF do Representante Legal.

23. DAS DTSPOSIçÔES GERAIS

23.1 Da sessáo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2 Não havendo expedieme ou oconendo qualquerfato supeNenbnte que impeça

a realizaÉo do certamê na dala marcada, â s,essão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequênte, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em contrário' pelo Pregoeiro.

23.3 TaCas as reÍeÍências dê tempo no Edital, no aviso e durante a s€ssáo pública

observarão o horário de Brasília - DF.

n
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23.4 No julgamento das propostas ê da habilitaÉo, o Pregoeiro poderá sânar erros
ou falhas que não atterem a substância dâs propostas. dos documentos e sua
validade juridica, mêdiante despacho Íundamentado, registrado em atâ e
a@ssível a todos, atribuindo-lhês validade e eÍicácia para Íins de habilitaÉo e
classificaÉo.

23.5 A homologâção do resultado desta licitação náo implicará direito à contratação.
23.6 As normas disciplinadoÍes da licitaÉo seráo sempre interpretadas em favor da

anlpliação da disp{.riâ entÍe os inte.essados, desde que não comPíoínetam o
interesse da Administrâção, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança
da contratação.

23.7 Os liciiantes assumêm todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, rêsponsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do proGso licitatório.

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edltal e seus Anexos, excluiÍ-se'
á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e ven@m os pÍazos
em dias de expediente na AdministraÉo.

23.9 O desâtêndimento de exigências formais náo essenciais não impoÍtará o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonômia e do interesse público

23.10 Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compÕem o proc€sso, prevalecerá as destê Edital.
23.11 O Editalestá dispot'iibiiizado, no poítalde comprâs publicas.

23.12 lntegram este Edital, para lodos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Rêíeià'icia
ANEXO ll - Modêlo De Carta Credencial
ANEXO lll- Modelo de DeclaraÉo
ANEXO lV- Modelo de Proposta Comerciai
ANEXO V - Minuta do Contíato
ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preço

Ito Alegre do Pindaré (MA), 01 de DêzembÍo de 2023.

.),l_/-
lo Coêlho Souaa

Municjpal de Admirr

0
ThaysCístina Olivêira P

Elza Í'raàá §antos oo
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PREGÃO ELETRONICO SRP NO 047/2023 - CPUPMAAP

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

Registro de Preços para conlrataçáo de êmpresa especializada para aquisiÉo de
materiais de limpeza/higiene.

2. JUSNF|CÂTIVA

2.'! AquisiÉo justitica-s€ peia nec€ssidade de manter um estoqüe que Yiabilize âs
atividades de limpêza diárias em todos os estabelecimentos vinculados à Prefeitura
Municipal de Aho AlegÍe do Pindaré.

2.2 A aquisiçâo do Íêferido obieto vise manter a assepsia nos ambientes, diante do
grande fluxo de pessoas, evilando a proliferaçáo de virus e bactérias dentÍo do espaço
de Íuncionamento dos prédios vinculados à PrefeituÍa Municipal, proporcionando
condições adequadas para o desenvolvimênto das atividades Íins das lnstituiçÕes.

3. ESPECTFTCAçÕES DO OBJETO

3.'1. A execuÉo dos serviços a sêíem contratados será de Íorma indireta de acordo
com o disposto no art. 6'inciso Vlll da Lei 8.666/93.
3.2. A empÍesa contratada deverá executar os serviços de acordo com a planilha

abaixo:

LOTE 01 - Mat3rial de Limpoza não duráveis e descaÍtáveiS

ITEM UNO QIO

1 ÁGUA sANrrÁRrA, cx. c/ 12 CAIXA 2100 R$ 60,93 R$ 127.953,00

fl coóL LteutDo 70"Á - cx. c.i
12

R$'i25,49 R$ 12.549,0u

3 ALGoDÃO , 5OO G. PCT 100 R$ 24,27 R6 2_427,OO

4
DESODCRIZ\DOR I]E
AMBIENTE AEROSOL DE 36OML
ÉM FMGRÂNCIAS VARIADAS

UNIDADE 2800 R$ 16.90 R$ 47 320,00

CoLBER DESCARTÁVEL PCT
C/ 50 UNIDS

púSRp n" Ol?/20, Cpt,/pMÂAp/MÁ Edil"t _ pi.!Ào ht.t ô.io SRp
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COPO DESCARTÁVEL Pi ÁGUA
300ml - Cx C/ 2.500 UNIDS. CAIXA 350 R§ 153,66 R$ 53.781,00

7 COPO DESCARTÁVEL P/ CAFÉ
80ml- CX. C/2.500 UNIDS

CAIxA 300 R$ 187,33 R$ 56.199,00

8 ÉsPoNJA OE AÇO PCT/'!4 UNILI RS 41.95 RS 20.S?5,CC

LIMPÂ VIDROS sOOML UNID 600 R$ 7,0O R$ 4 200,00

10 DESINFEÍANTE 1L UNID 4300 R$ 6,38 R$27.434,00

úiiiD i1$ 2,6S

'12 ÊSPONJA DUPLA FACE - PCT
coM 4 UNID 1_200 R$4,57 R$ 5.484,00

FOSFORO - EMBALAGEM C/ 10
CAIXINHAS

PCT 200 R$ 8,43 R$ 1.686,00

14 LUSTRADOR DE MÔVEIS 2OO

ML
R$ 4 410.8C

í5 GARFo DESCARTÁVEL . PCT C/
50

PCT 200 R$ 3,30 R$ 660,00

íô GiJÀRDANAPO iaa R$ í.7t5,Cnl

17 PAPEL HIGIÊNICo -FDo c/ 64
UN'DS,

FARDO 2800 R$ 115,35 R§ 322.980,00

í8 PAPEL TOALHA PACOTE C/
1-OOO FOLHAS, BRANCO

PCT 2500 R$ 25,46 R$ 63.650,00

PAPEL TOAI HA PACOTE Ci
1-OOO FOLHAS - CREME

R$ 49,+J RS 164 6rü,c6

20 PALHA DE AÇO - PCT 20 PCT 500 R§ 22,18 R$ 11.090,00

21
PRÂTO OE§CÂPJ-! Á.JEL . PCT CI
10

PCT 33úú R$ 1,84 R$6 072,00

22 sABÂo EM BARRA. CX, C/ 50 1500 R$ 303,24 R$ 454.860,00

24
saco Púslco 30 L - Pcr c/
50 UNIDS,

PCT 1600 R$ 23,87 R$ 38.192,00

sAco PúSTICo 50 L . PCÍ C/
100 uNtDs.

PCT 1650 R$ 39,32 R$ 64_878,00

sAco PúsIcô ioo L Pcrc/
125 UNtDS.

27 soDA cÁusTrcA - 1kg UNID 1100 R$ 26 34 R$ 28.974,00

28 riN{)

29 ACIDO MURIATICO 1L UNID 1400 R$ 11,68 R$ 16.352,00

AIUACIANTÊ 2L UNID 2050 R$ 6,03 R$ 12.361.50

31 cx 720 R$ 4,66 R$ 3.355,20

MULÍIUSO COM ÁLCOOL (DO UNI! ,1500 €s 3,c5 R$ 10.675,00

INSETICIDA AEROSSOL {DO
TtPO MYGON OU SIMILAR) 360
ML

UNID 3200 R$ 15,40 R$49.280,00

PEISRP n" 0472023 CPI-/PMÀ^P/MA Ednâl - Pegào El€trôíio SRP
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34
EMBALEGM DE ALUMINIO
MARMITEX CX COM 1OO UNI

CX 124 R$ 44.00 R5 5 280,00

CERA LIQUIDA 1L CX Cí2 CX 400 R$ 93.66 R$ 37.464,00

36 LUVAS DE Púsrco Pcr coM
100

UNID 12ú R$ 8,20 R$ I840,0O

37 sAco P/Ltxo 151c 20 PCT 2AOO R$ 10,60 R$ 21.200,m

36 sAco P/Lrxo 301 c 100 PCT 800 R$ 31 43 R$ 25 144.m

SACO F,trXO sCL C1C0 ici it$ 31.e08,ú

40 sAco P,Ltxo í001c 100 PCT 800 R6 30,00 R§ 24 00O,m

41 LIMPA ALUMIO 5OO ML UNID 8.400 RS 3.97 R$ 33 348,00

42 PAPEL HIGIÊNIco INoUSTRIAL
Roúo 3ooM FARoo coM I UND 224 R$ 77,92 R$ 17.454,08

SACO DE LIXO LEITOSC 1ML PCT R9't9 $e.zC

41 SAAONETE LIOUIDO 5L GAúo 380 R$ 22,77 R$ 8.652,60

15 coLHER DESCARÍÂVEL PARA PCT 200 R§ 4,73 R$ 946,00

46
KITTALHER (GARFO Ê FACA)
DÊSCARTAVEL REFoRÇADo PCT 2 000 R$ 4,34 R$ 8 680 00

47 MÂRT/IITEX DE ISOPOR COM 4
DrvrsôRtAs c/1oo uNtD CX 20 RS 38,96 R$ 779,20

Valor Totâl Lotê 01 : R$ L974-736,78 (um mithão noveceÍitos e setentâ e quátro mit, selecenlos e tÍinla ê 6€is
reais o seteíta e oito centavos)

LOTE 02 - Materieis domésticos duráveis

N' ITEM oro
BALDÉ DE PúSÍ;CO DE 20 LITROS t5ú R$ 5 640,00

2 BACIA GRANDE DE 35 LIÍROS, 40 R$ 25,00 RS 1.o0O,oO

3 AANDEJA INOX GRANDE 50 RS 213,30 R$ 10 665.m

4 BACIA PúSTICA PEoUENA. 4L 50 R$ 25,34 R$ 1.267,00

5 COLHER GMNDE INOX 30 R3 17,00 RS 510,m

COLi.iER MÊÚiA iNOX 3ú R$ S,17 R$ 275,10

7 CALDEIRÁo HoTELARo 26 20 R$ 142,79 R$ 2.855,80

cÂLDElRÀc -.crEL 
^Ro 

30. RS 250 00 R$50(nm
9 CALOEIRÁO HOTEL ARO 3A 20 R$ 549,93 R$ 10.998,60

í0 cÊsÍo P/ Ltxo DE 10 L|ÍROS. 300 R$17,00 R$ 5 1m.0O

'11 ESPANADOR 200 R$ 28,00 R$ 5.600,00

12 ESCOVA IVULÍIUSO EM FORIíIAÍO
ÁNATÔMIco 200

R$ 4,16 R$ 832,00

13 ESCOVÃO 100 R§ 24,M R$ 2 400.00
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11 ESCOVA P/ VASO SANITÁRIO 350 RS 5,29 R$ '1 851,50

15 FACA CORÍA CÂRNE 1O' 100 RS 74.50 R$ 7 450.00

't6 FLÂNELA 1200 R$ 1,90 R$ 2 280.00

17 FACA CORIA CARNE COZINHA 12" 100 R$ 40,22 RS 4.022,00

í8 GARRAFATÊRMICA P/ CAFÊ 1 L 100 R$ 9i,52

't9 JARRA DE PúSTICO DE 1 LITRO 100 RS 10.95 R$ 1.095,00

LI}JA DE úÍEX P,' Mí'EZA,

21 LÂNÍERNA DE 2 ELEIúÊNTOS 50 R$ 100,59 R$ 5.029,50

PÁ P/ LIXO COM CABO LONGO 1550 R$'10,61 R$ 16.4,15,50

23 PANO DE CHÁO 22AO R$ 6,37 RS 14.014,00

21 PANO DE PRATO 6OX 40 CM 1750 R$ 2,58 R$4 515,00

VA§§UUM UC TIAVAÓÀ i20ü RS 31.súC,úi

RODO DE BORRACHÁ C/40 CM 550 R$ 18,30 R$ 1o 065,00

?7 TOALHA PEOUENA '1450 R§ 12.70 R§ 18,r15,00

2a TOALHA DÉ MÃO 50 CM X 3OL 't 750 RS 9,25 R$ 16.187,50

29 VASSOURA DÊ PELO 1350 R$ 11,s2 R$ 15 282,00

30 RODO INDUSTRIAL GRANDE sOCM 240 R§ 13,m R§ 3 120,00

3í
Conjunto Para Limpeza - Conjunlo Para Limpezá
CompoÍÉntesr Balde Com EsfÍeg6o Vassoura E 240

R$ 119,90 RS 28.776,00

CESTO P/ LIXO DE 12 LITROS DE INOX E PEDAL 200
RS 130,50 RS 26 10O,0O

LIXEIRA PúSTICA COM PEDAL25L 400 R$ ôô,90

31 LIXEIRA PúSTICA COM PEDAL 15L 100 R$ 50,68 R$ 5.068,00

! IXF'RÀ PI ÁSTICA COâ,í PEDAI 1OI

LTXEIRA PúSÍICA COM PEDAL lOOL 100 RS 314,94 R$ 31.494,00

Vah[ Totel Lote m: R$ 339.020.50 (trezentos e iriÍIta e nove mil üntê rêâis e crnquerÍá ceítavo§)

. ValorTotal Estimado dos lotês: R$ 2.313.757,28 (dois milhõ38 t€zêntos e
tÍêze mil, gelêcentos ê cinquenta e sêtê rêai3 e vinte e oito cêntavos)

4. OA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LlClrAÇÃO

4.1. lnicialmente é necessário trezer a diÍerênça entrê licitação poÍ itens e licitação por

lotes, sendo que na pímeira o objeto e dividido em partes especific€s, cada qual

rêpresentando um bem de forma aütÔnoma Por sua vez, na segunda há o
agrupamento dê diversos itens que foÍmarão o lote.
4.-2. Destaca-se que para a definiçáo do lote a AdministraÉo devê agir com cautela,

íâzoabilidade e propôícionalidade pâÍa ideniiÍicar os itens que Ô integÍârão, pois os

itens agrupados devem guardar compatibilidade entre si, obseruando-se, inclusive as

PFr-SRP Í" 047/202] - CPI"/PMAAP/MÁ Ednd _ I'rqro F,ünt i@ SRP
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regras dê mercado para a comeÍcializaÉo dos produtos, de modo a manter a
competitividade necessária à disputâ.
4.3. Em determinâdos casos nâo ê adequado o agrupamento de itens que, embora
possuam o mesmo gênero, sáo produzidos e mmercializados de forma diversa, de
moCe a ampliar a competitividade e ôbtel o menor p,.ego possivel. Todas as
peculiaridades envolvidas devem, entáo, ser avaliadas.
4.4. Diante disso, sobÍelevar nolar que nos termos do aÍtigo '15, lV e § 70 da Lei
ê.ôô6/1-493, via de regra âs compras sei]'ipíe que possíyel deyêír-r sêr subdivididas eiÍ
tantas parcelas, quantas nêcessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades do
mercado.
4.5. Tem-se que a regta é a reahzaçáo de licitaçáo por itens, exigindo-se justiftcativa
adequada para a realizaçáo de certame por lotes, bem como a demonstração da
vantagem dessa.
4.6. Nêsse vrés, as aquisiçóes por parte de instituiçÕes púbiicas dêvem ocorrêr poÍ
ilens, todavia, no caso dê opÉo de aquisiÉo por lotes a composiçáo destes deve ter

.iustiÍicativa plausivel. obseNando os critéÍios adminislrativo. técnico e econômicr.
4.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantaioso administrativamente
a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem
cômo. facilita no gerencismento contratual, gerândo diminuição no quantitativo de
contratos â serem foÍmalizados.
4.8. Alem disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resuttar em
licF.açóes desertas, früstradâs ou grandes doÍes de cabeçâ nâ gestáo contratual, vez
que, fomecedores obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos
custos logisticos, sobÍetudo de transporte, podem desistir da entÍega ou, no mínimo,
impor íesistêncra ao Íornecimento.
4.9. Ademais, a compra poÍ lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerentes à
própria execuçáo, pois, não restam dúvidas, o obieto pÍetendido, quando executado
poÍ váÍios contraiados, poderá não ser integrâimente enÚegue, tendo em vista
pÍoblemas nas rela@es juridicas mantidas com diversos contratados.
4.10. A outro lanto. no que tange ao critério técnico. também. está p€visto. lendo em
vista que, inicialmentê afaslou a inclusão de lote único, o que restringida a
participaçáo, além de fazer a divisáo de forma racional, levando em consideraÉo um

critério espêciÍico de agtutinâção, qua! seja similaridade entre os objelos assim
agregados, com vistas a possibiliter a utilizaçâo de critéÍio uniforme para a aplicaÉo
dos descontos alcançados.
4.11. Desta feita, só é seiá indevido o julgamento de menor pieço por iote, quârdo for
prerudicial a competitividade e quando for recomendável a divisáo em vários objetos.
Quando a aglutinaÉo se dá por iustiÍicativas técnicas, como impedir preiuÍzos ao
conjunio da contrataÉo ou mesmo evitaí perda de economia dê êscala, ela será lícÍta,

o que restou peÚêitamentê previsto no caso concreto.
4.12. No que tânge ao critério Econômico, â licitação do tipo mênor prêço por lote há

um grande ganho para a AdministraÉo na economia de escala, que aplicâda no caso
em tela, ou seja, na aquisiÉo de medicamentos, implica em aumênto de quantitativos

PE/SRP n" 047roal CPI-/PMÂ^P/MA Edntl _ PEglro Uar&i@ §RP
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signiÍicativos e, consequentemente, uma redução de preços e seíem pagos pêla
Administração.
4.13. Nessa senda, o Acordáo TCU 5.26012011-1C, alestou que nâo é ilegal o pregão
por lotes, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e
que guardem corÍelacão entre si.
4.14. O_ TCU exige é a adequadâ iustificativa para o egrupamento. É o quê Íicou claro
no Acórdão 539/20í3-P: 'é preciso demonstÍaí as razÕes técnicas, logísticas,
êconômicãs ou de oiltra natirieza quê tílrnaltj necÉssári{l píail"no1/et o agrupaí}tearlo
como mêdida tendente a propiciar contratações mais vantaiosas, compa;ativamente
à adjudicaÉo poÍ item".
4.15. Nesse sentido, tamtÉm, a oÍieniáção ÍiÍmâda pelo então Ministro do TCU, José
Jorge, segundo o qual: "a adjudicaÇão por grupo ou lote náo é, em princÍpio, inegular,
devendo a Administração, nesses c:rsos, justiricar de forma iundamentadá, no
respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opÉo',.
4.16. Desta feita, no caso dos aulos, razÕes para essa justificativajá foram aboÍdadas,
utilizando o critério administrativo. técnico e econômico, comó, por exemplo, na
economia de escala, redução de custos logísticos, racionelidade administrativa: facilita
no gerenciamento contratual, diminuiÉo da morosidade do processo licitatório e etc.417. lsla posto, entendo deyidâmente iustiíicadâ a vanialosidade dâ opÇão de
rêalização de licitaÉo por lote, carâcterizando-se efetiva situaçáo de excêÉo à regra
do art. 15 da Lei 8.66ô/93.

5 FONTES DE RECURSOS

5.1 As despesas Íeiativas decorrentes deste pÍojeto Básico cori.eráo por conta dos
recursos-consignados no orçamento geral da prêfeitura Municipal de Alto Alegre do
PindarêMA para o exercicio 2024.

6. COiTPROVAçÃO DE aUALtFtCAçÃO TÉCr{tcA:

6.1.Comprovagão de aptidãc no desempenho de atiyidade pe*inente cornpatíye! com
o ob.ieto deste Termo de Referênciã, por inteÍmédio da apresentaçáo de Atêstado de
Capacidade Técnica, em nome da interessada, fomecido por pessoa juridica de direito
púbiico ou privado, que demonstre a e)Leeucão saüsfaLria de servigos compaiíveis
com o objeto deste instrumento.

7. CONDTÇÔES PARA ACÉ|TAçÃO DA PROPOSTA

7.í As propostas deveráo ser avaliadas pelo critério dê MENOR PREçO pOR LOTE,
ievândo-se. .Ín. qnli o pÍêço giobal, constante na pROpOSTA DE pRECOS,
âpresentado pelo ticitante e as condiçÕes estabetecidas nGGEjãiõã?licol-
7.2 Náo seÍão ace;las propostas que nãc contemplarem todos os itens constaúes
da Planilha de Quantilativos e Custos.

PúSRP r' 0472041 CPIfM^ÀSM^ Ediml - pregao ElddÍi& SRp
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8. DA ENTREGA:

8.1- Os produtos deverão ser entregues de Íorma pãrcelada, de acordo com a
necessidade apôs a ordem ou solicitação tormal emitida pela Prefeitura Municipal

dê Atto Alegre do Pindaré e deverá oconer em um prazo máximo de 15 dias.

8.2 - Caso insatisfatóías as veriÍicaçÔes acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa,

no qual se consignaráo desconformidades com as especmcaçÕes. Nesta hipótese,

o produto em quéstão, sêÉ reieitado, devendo ser subsiituido e reapresentado'

8.3 - Caso â substituiçáo náo ocona no prazo estipulado ou o novo produto também

seia rejeitado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, su.ieita à

"pii".Éo 
a" pen"lidades, conforme o disposto no art. 8'l e seguintes da Lei

8.666/93.

8.4 - Os custos da subsiiiulçeo do produ'to rejeÍtado mrteíão exclus{vamente à conta

da CONTRATADA.

8.5 - Cs produtos deverão ser êntregues êm embalagens resistentes que

proporcions a integridade do prodúo até o seu uso, as embalagens que estiverem

violadas serâo rejeitadas.

8.6 - Fica assegurado as Secretarias Municipais, o direito de Íejeitar, no todo ou em

oarte. os itens ãntregues em desacordo com as especiÍicâçõês exigidas no Edital'

ã..noo . .rr]pr"t" ToNTRATADA obrigada â substituir e/oÚ tepatâr Ôs ilens

irÍeoulâres no Drazo de até 48 (quarenta e oito) horâs a contar da sua notificaÉo'
que-Íicará a caigo da Secretaria Municipal solicitante

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DÊ PREçOS

9.1 O pÍazo de vigência da ata de registÍo de preços seÉ até 12 (dozê) meses à partir

á" a"[" a. sua ãssinatura, admitinãe'se prorÍogaÇóes desde que ocorram dentro

desse prazo.

9.2 O prazo de validade da ata de registro de píeços é de no máximo um ano' imposto

peio art. 15, § 3", inc. lll, da Ler n" 8 ô66193

í0. OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTANTE:

10.í A Contratante compromete-se a:

'10 1.1 Promover o ammpanhamento e a fiscâlização dâ execuçáo do obielo do

presente Projeto Básico' sob o aspeclo quantitativo e qualitativo' anotando em

registro prôprio as falhas detectâdas;

'10-1.2 Comunicar prontamente à contratada qualqueÍ anormalidade na execuçáo do

obieto, podendo recusar o Íêcebimento, caso não esteja de acordo com as
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especiÍicaçóês ê condiçôes estabelecidâs no presente Projeto Básico;

10.1.3 Êornecer à contratada todo tipo de inÍbrmaÉo interna essencial à realização

dos fornecimentos;

10.Í.4 ConfeÍar toda a documentação técnice gerada ê apresentada duÍante a

execução do obieto, efetuando o seu atêsto quando a mesma estiver êm

conformidade corn os padrÕês de informação e qualidâde exigidos,

10.í.5 Homologar os fomecimentos executados quando os mesmos estiveÍem de

acordo com o especmcado no Proieto Básico;

í1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1 Atender a todas as condi@es descritas no presente Proieto Básico;

11.2 Responsabilizar-se pelo fomecimento do objeto deste PÍoreto Básim'

respondendo civil e criminalmente por todos os danos, PeÍdas e prêruízos que' por

dolo ou culpa sua, de seus empregados' prepostos, ou terceiros no exeÍcicio de suas

atividades, vier a, diÍeia ou indiretâmente, causar ou provocâr à coniratanie:

11.3 Abster-se, qualquer que seja a hipótêse, de veicular publicidade ou qualquer

outra informaçáo ac€rcá das atlvidades objeto do mntrâto' s€m prévia aúorizaÇão dâ

contratânte;

,11.4 lndenizar â Contratante por todo e qualquer prejuízo r.]aterial ou pessoal que

possa advir direta ou indiretamente à contratante ou a ter@iros' dêconentes do

exêrcício dê sua atividãde;

'11.5 Executar fielmentê o contrato ê este Projeto Básico' em conformidade com as

cláusulas acordadas e normas estâbelecidas na Le! n o 8'ô66193 e suas alteÍaÇôes'

à" to*" a não interfêriÍ no bom andamênto da rotina de funcionâmento da

contratante.

11.6 Manter durante todo o período de vigência do contÍato' todas as condições que

enseiaram a sua habilitaÇão na licitaÉo e contratação'

í2. DO ACOUPANHAUENTO E FISCALIZAçÃo

12.'l A execuÉo do contrato sêÍá acompanhada e fiscalizada por repÍesentantes'

eÀpregaao pUttico regularmente designaáo pela CONTRATANTE' nos têrmos da Lei

Folhas n"=]f
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no 8.666/1993.

13. DO PAGAi'ENTO

13.1 . O pagamênto pelos seÍviços efetivamênte executados, seÉ creditado em Contia

Correnlê êm nome dâ CONTRATADA, em moeda corÍente nacional, uma vez
satisfeitas às condiçÕes estabêlecidas nêstê Proieto Básico, e ocorrerá até 30 (trinte)

dia aÉs â data de apresentaÇáo da competente Noía Fiscal ou fature referentes aos

serviços prestados nos últimos 30 (trinta dias) anteriores a data de emissão da referida

Nota Fiscal:

Í3.2. A CONTRAÍADA deve.á prolocolar mensaimente na sede desta Prefeiiuíâ a
solicitação de pagamento, assinada e carimbadâ pelo representante legal da empresa
em papel timbrado, contendo o no do procêsso licitatório, as informações paÍa cÍâJito
em conta corrênte como: nome e número do Bânco, nome e número da Agência e
número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamênte atesta, emitida sem rasura,

em ieira bêm legivel, juntamênie com cópia do contrato, copia da nota de empenho

como tamtÉm as demais certidÕes atuelizades: Certmcado de Regularidade de
SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos

Trabalhistas - CNOT, Cerlidão Negativâ de Débito junlo à Previdência Social - CND,

Certidáo Coniunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívkla Ativa

da União, expêdida por óÍgãos da Secreleria da Receiia Federal do Brasil e da
ProcuradoÍia Gêral da Fazenda Nacionel, e certidões negativas de dêbitos expedidas
por óÍgãos das Secrets!'las de Fazenda do Estado e do Município,

13.3 Como condiÉo para AdministraÇão efetuer o pagamento, a licitante vencedora

deverá mânler as mesmas condiçÕês de habilitagão:

13.4 A nota fiscalfatura deverá seÍ êmitida pela própria Contratada, obÍigatoriamentê
com o número de inscriÉo no CNPJ com que foi cedastrado no departamênto de
cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipalde AltoAlegre do Pindaré, constante

ainda da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admitindo notas fiscais/faturas

emilidas com oulro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matíiz.

í /T. VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 - O presente contrato iniúiaí-se-á a partir de sua assinatura e terá vigência até

31 de dezembro de 2023, podendo sêr pronogado por igual periodo condicionada sua

eÍicách à publicâÇão na imprensâ oÍiciâl

14.1.1 - A contratada deverá iniciar a execuçáo dos serviços mediante emissão da

Ordem de Serviços de acordo mm o solicitado pela Contratante.

(ü

' ,:1-' .'r"
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PREÉEÍTURA itUtIICIPÀL DE ÀLTO ALEGRE I'O PI}IBARÉ .IIÀ
Av. J(Éo Xxlll, Sm - ko
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14.1.2 - OcorÍendo a prorÍogação do prazo de vigência do Contrato, esta sê faÉ poÍ
meio de TerÍno AditiYo.

14.1.3 - Nas eventuais proÍrogações, os custos não renováveis .iá pagos ou
âmortizadôs no primeiro âno da contrâtaçáo deveÉo ser excluidos como condiÉo
para pronogaÉo.

14.1 4 - nào p.orogaÇão do prazo de vigência contratual por conveniência da
Administreçâo náo geÍará à contratada diÍeito a qualquer espêcie de indênizaÉo.

15 SANÇÓES AD TNTSTRATTVAS

15.1 Nos termos do art. 70 da Lei n. 10.520102, ficará impedida de licitar e contratar
com a Uniâo. Esiados. Distrito Federal ou Municipios e será solicitado o seu
descredenciamento do cadestro dê fomecedores a que se íefere o inciso XIV do art.
40 da mesma Lei, pêlo prazo de até o5(cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas
neste Editâl e das demais penalidâdes legais, a ltciÍante que:

a) Nâo assinar a ARP, quando convocada dentro do prâzo de validade de sua
p.oposta;

b) Não aceitar a ordem de fomecimento ou nota de empenho, quando convoceda
dentro do prazo de vigência do contrato:

c) Aprêsentar documentação falsa;

d) Oeixar de entregar os doclmentos exigidos para o certantê;

e) Retardar, Íalhar ou ftaudar a execuçáo da obrigaÉo assumida:

f) Náo mantiver a proposta;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ Íraude Íiscâ|.

i5.2 Com embasamênto na Lei n. 8.66ô/93, a âdjucicatária ÍicaÉ sujeiia, no câso cie
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, de inexecução parcial ou
de inexecução total da obrigacão. sem prejuízo dâs responsabilidades civil e criminal.
assegurada â prévia e ampla defesa, às seguintês penalidades:

a) Advêrtência:

b) Multa de:

b.í) 0,5% (meio poí cento) ao diâ sobre o valor adjudicado, no c;tso de atÍaso
iniustiÍicâdo para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para
epresentagáo dê documentos ou assinãtura e devoluÉo do contrato. não iniciar o
fornecimento mntratados no píazo estipulado na Ordem de fornecimento; deixar de

PE iRP n'04712021 C?Ul,MÀÀl/MÀ Edil,l - PrcCão lllcEôni@ SRP
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cumprir quaisquer dos itens do contrato e anexos náo-previstos nesta tabela de multa

aDlicáda por c,cor!'ências: Casc, o atraso Dara assi4atllra e devolução do cont!'ato seja

supêÍior a 10 (dez) dias, e a critério da Administrâção, poderá configurar inexecução

totalda obrigação assumidâ, sem prêiuizo da rescisão unilateralda avença;

b.2) 3% (Íês por cento) ao dia sobre o valor licitado, no caso de atraso injustificado
para substituiÉo dos objetos que apresentarêm defeitos, náo cumprir os prazos

estipr.rlados nos eíoÍrogíamas físico e trnanceiro, ilrniiada a incidência â 1Ú (dez) dias.

Após êssê prazo, e a critério da AdministraÉo, poderá configurar inexecução parcial

da obrigação assumldâ;

b.3) 40% (quarenta poí cento) sobre o valor licitado, na hipótese de atraso por período

suoerior âo previsto na alínea "b.2";

b.4) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não a@itar manter

o crmpromisso assumido quanto aos prêÇos propostos, ou em caso de inexecuçáo

total da obrigaÉo assumida;

c) Suspensão têmporária do direito de participar de licitaÇáo e impedimento de

contÍataÍ com o PMMP, pelo prazo dê até 2 (dois) anos;

d) Declaragão de inidoneidade para licitâr ou contíatar com a Administração Pública

15.3 O valor da multa, aplicada apôs o íegular processo administrativo, §erá

descontado dê pagamentos eventualmente dêvidos pelo PMAAP à âdiudicatária ou

cobrado judicialmente por meio da ProcuradoÍia Gêral do Município.

15.4 As sanÇôês previstas nas alíneas "a', "C' e "d" do subitem í3.2 poderáo ser

aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.

'15.5 As penalidades pÍevistas nas âlineas "c" e "d" do subitem '13.2 também poderáo

ser aplicadas à ad.iudicatária ou ao licitantê, conforme o caso, que tenha sofrido

condenação deÍinitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando

a ÍíusirãÍ os objeiivcs da licitaçao ou dÊn]ol]siÍat nâç possuir icioi.ieidade paía

contretar com a AdministraÉo.

15.ô Se ã cônirala.ia itão píocêdet ao íecôlhimento da íilulta lio piazô de 05 (ciilcai

dias úteis contados da intimação porparte da PMAAP, o respectivo valor encaminhado
para execução pela Procuradoria Geral Municipal.

15.7 Do ato que aplicar a penalidade cabe[á recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

a contar da ciência da intimação, podendo a Administrâçáo rêconsiderar sua dêcisão.

16. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

'!5.1 O croncgrama de desembglso será reallzado, a paÍiÍ da assinatura do conlÍato,

olha S

'.ocessoF

PE/SRP n'0471023 CPI-fMAAP/MÁ adnal - PEge) lletrôí,o SRP

Páoina 33 de 55



Folhas no

Píocesso no

PREFEITÜRA UNICiPAL OE ÀLTO ALEGRE DO PTDARÉ - ilÁ
av. João XXll, Stx - cento
CXPJ: 01 .6í z832ínfi -21

nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.6ô6/93.
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PRÉFEíTúRA Hui{tctpaL oÉ aLTo ÂTEGRE oo piNDÀRÉ - f,Á
AY. João Xxlll, S/N - ConlÍo
CNPJ: 01 .6í 2.832(rc0í -2í

PREGÃO ELETROI{ICO SRP NO 047/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

MODELO DE CARTÂ CREDENCIAL

A
Prsfêitura itunicipal de Alto AlegÍe do Pindaré
Att.: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO - CPUPMAAP

REf.: PREGÃO ELETRONICO SRP N'047'2023. CPUP ÂAP

Na qualidade de represeniante legal da empresa
inscrita no CNPJ sob o no --- sedenciâmos o Sr.

-. Eodador da Cl n.o e do CPF n'
, para nos representer na licitaÉo em refelência, com poderes

para formulâr ofertas, lances de prêço, recolTer, renunciar a recurso e pÍaticar todos
os demais atos pêítineÊles ao cerlame em nome da ÍêpÍêsen'.ada.

Local e data
Nome ê assinafura do represêntante legal com Íeconhecimento de ftÍma

PITSRP n" 0472021 CPt /PMÂAP/MA Edit l - Pr.gâo El.ri&r@ SRP
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pREGÃo ELETRoNTco sRP No 0471203 - cPUPiTAAP

ANEXO l[

DECLARAÇÃO

REf.: PREGÃO ELETRONICO SRP (M7'2023 - CPUPi'ÁAP

A empresa
intermédio de seu representa"t" r"ôár à tàl
portador (a) da Cl n".................... e do CPF no......................., DECLARA, sob as
sanções administrativâs cáiriveis e sob as penas da iei, em especial o aÉ. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

'l) Quanlo a emprêgaÍ agentes incepazês ou reiaüvamenb incapazes;
consoante o disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de iunho de
1983. acrescido pela Lei no 9.854. de 27 de outubro dê 1999. que não possui

em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de í8(dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insâlubrê, e em qualquêr trabalho menores de 16

(dezesseis) anos. sahro na condição de aprendiz a pa,tir de 14 (quatoze)

2) Quento a condição METEPP/COOP, esta empresa está excluída das
vedaÇóes mnstantes na Lei Complementâr no. 147120í4 e; na presente data,
é considerada:

( ) MICROEMPRESA, confome Lei ComplementaÍ no 147120'l.4:
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE. conforme Lei Complemenlar no 1472014-
( ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. 11.48412007.
( ) Náoé MSEPP/COOP.

3) Quanto eo pleno conhecimento e atêndimento às exigênciâs de
habilitâção; que esta empresa atende a todos os requisitos de habilitaÉo,
bem como apre=nta sua pÍoposta com indicãÉo do objetú € do píeço

oferecido os quais atendem plenâmente ao Edital.

4) Quanto a inGxis".êftcia de fato imp€diÚvo de licitar; fios iermos do artÚo 32,

§ 2.o, da Lei Federal n.'8.666/93, que até a presente data nenhum fâto ocorÍeu
que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra elâ náo existe
nenhum pedido de falência ou concoÍdata. Declara, outrossim, conhe@r na
integra o Edital e que se submele a todos os seus termos.

a. Oeclara ainda, nos termos do artigo 9", lll, da Lêi Fedêral n.o 8.666/93,
que não possuiem seu quadro funcional servidor público ou dirigente de
órgâo ou enlidade conttatanle ou responsável Pela lic{aÉo.

PÉ^RP í'O47r02l CPI./PMAAP TA Ednar - Pr8r. ELdíri@ sRP
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Av. João Xxlll, Sr - Csnúo
Ct{PJ: 0í.6í2.832,mO!-21

b. Declara tamtÉm, nos iermos do artigo 90, le ll, da Lei Fêderal n.o

8.666/93. que não incide êm suas hioóteses vedadas.

5) Quanto a elaboração independentê de propoata:

a) A propostâ anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que
o conteúdo da proposta anexâ nâo foi, no todo ou em paÍte, direta ou
indiretâmente. inÍoÍmado a. discutido com ou recebido de qualquer outÍo
participante potencial ou de Íato da (identificaÉo da licitaÉo), por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

b) Á. intenÉo de apreseniar â pÍoposla anexa nâo foi infonnada a, discutido co$
ou Íecebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação
da licitaÉo), poÍ qualquer meio ou poÍ qualquer pessoa;

c) Que não tentou, poÍ qualquer meio ou por qualquer pessoa, influií na decasão
de qualqueroutro participante potencialou de fato da (identficação da licitaÉo)
quanto a paÍlicipar ou não da refêrida licitaÇão;

d) Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no lodo ou em paÍte, dlreta ou
indiretamente, @municado a ou discutido com qualquer outro paÍticipante
potencial ou de fato da (identificaÉo da licnâÉo) antes da adiudicação do
objeto da reÍerida licitação;

e) Quê o conteúdo da proposta anexa náo Íoi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamentê, iníormado a, disculido com ou recebido de qualquer inlêgrante
de (órgão licitante) antes da abeÍtura oficial das propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensão deste dedaÉÉo e que
detém plenos poderes e informaçÕes paÍa Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatuÍa do representante legal

[Obsevação: em caso afrímativo, ass,halar a Íassarva acima - Esta declamção
deverá ser emitida em papel que identifique o ôrgão (ou empresa) êmissor)

PFISÂP r" M?2021 CPUPMÀÂP/M^ !jil, ' PÉgiô Elatônio SRP
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TPREGÃO ELETRONICO SRP N'047'2023 - CPUPi'AAP

ANEXO IV

i,ODELO DE PROPOSTA COUERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à apÍeciaÇáo de V. Sa.
assumindo inteira responsabilidade pelo
êslabelecidas no êdital e seus enexos.

PROPO ENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

proposta nos termos descritos abaixo,
seu teor e as demais obrigaÇÕes

ITEM oEscRr
ESPECTFTCAÇÃ

o

2. PRÂZO DE VÂLIDADE DÁ- PROPOSTA:
3. PRAZO PARÂ ENTREGA DO I'ATERIALI
4. CONDIçOES DE PAGAMENTO:
5. DADOS ts.ANCARIOS DÂ EMPRESA:
ó. rnrônueçoes Do REPREsENTANTE QUE AsslNARÁ o coNTRATo
(Nomê, RG, cPF, EndeÍeço)

AIto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de

AssinatuÍa do representante legâlda empresa

de

UNIDADE I QUANTIDAD VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL-

pr.lsRr;"04?r02J CPi,/PMÁAP/M^ Edirrl - ttccào hlcÚôÍio sRP
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" 2023/PMAAP

CONTRATO
ENTRE SI
MUNICIPAL
PINDÂRÚF,!Â
ABAIXO:

Folhas no

Processo no

PREFEiÍURÂ UNICIPAL OE ALTO ÀLEGRE DO PII{DARE - MA
Av. João Yülll, Sr}i - Cênt o
Cl{PJ: 01.61?.832íl)OO1-2'l

PREGÃO ELETRONICO SRP NO 047'2023 - CPUPMAÂP

NF í:ôMPPÀ F VFNNÀ ôIIP
CELEBRAM A PREFEITURÂ
DE ALTO

Ê

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'MA, âITAVéS dA PREFEITURA
TUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAPíIIIA, SEdiAdA NA AV. JOáO

)«lil, SIN - Centro, Aito Aiegre do Pindaré-MA, CNPJ N'O1.612.832J0001-21,
doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada respectivamente pela

bÍasileira. casado. poÍtador dâ carteira
de identidade no...... e do CPF no.............., residente e domiciliado na nesta Cidade
e a empresa inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ

ALEGRE DO

do l4inistêrio da Fazenda sob o no- estabeleciCa (inserir endereço completo),
neste ato denominada GoNTRATADA, ÍepÍesentada por (inseriÍ o cargo), senhor(a)
(qualificação do gignatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física -
CPF, scb o-, portâdor do R.G. ío 

-de 

acúrdo com a represeniação legâl que

lhe é outorgada por 

-(inserir 

quel dos instrumêntos: procuração/conttato
sociauestatuto social) RESOLVEM celebrar o presenie Contrato decoÍrente da
hcÍtação na modâlidade Pregão Élelrentcíj n." O4712023/CPUPMAAP e do Processo
Administrativo n.o 417l2023lsec, 

-, 

com fundamento da Lei n'8.666, dê 21 de
junho de 1993, da Lei no '10.520, e na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa do
Consumidor, mediânte as sêguintes ciáusulas e condiçoes:

I. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1-'t. O objeiô do presente Termo de Conirato é a âquisição de materiais de
limpeza/higiene ê utensílios domósücoa., conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Editâl do Pregão identmcado no preâmbulo e na
pÍoposia vencedoía, os qüais iniegram este instrrlmeoto, independente de
transcriÉo.

1.2. Dis,criminaÇão do
i:zM

e s-p?iiiiirilo
U§IDÀOE DÊ

MEOIDA
VALOR

UNIT

-vÂLoR

TOTAL.

,|
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PREFEITURÂ UT{ICIPÀL OE Â.-IO ÀIEGRE OO PINOARÉ - A
Av. João Xxlll, sfi{ - cênfo
Ct{PJ: 01-6í2.832rc001-2t

Noà expticativ.: A tabela acima é meramente ilusvativa, caso seia extensa - devetá
ser mencionado que constará em "ciocumento aoP-nso', devendo compatibilizar-se
com aquela prcvista no Tetmo de Refe,ência e com a p,oposta venccdom.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
?.1- O prazo de vigência desle Tenne de Cortrato teÉ início a partir da data de
assinatu ra do contrato q ue deverá ter vig ência até 31112,20xx, p rorrogável ne forma
do aÍt.57, §1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . .......).
3.2. O cronograma de desemboiso sera realizâdo em únicâ etapa no valor de R$

_, a partir do recebimento definitivo do ob.ieto, nos termos da alinea "b", inciso
xlv do aÍt. 40. da Lêi Federal no 8.666/93.
3.3. No valor acima estáo incluidas iodas as dêspesas ordinárias dlretas e
indiretas dêmrÍentes da execução contratual, inclusive tribuios e/ou impostos,
encargos sociais. trabalhistas- orevidenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administraÉo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contÍataÉo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇA ENTÁRIA
4.1. As dêsp€sas decorrentes desta contrâtaÇáo estâo programadas em dotação
orçamentárie própria, previstâ no orçamento do Municipio, para o exercicio de

2023, na classmcaÉo abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamenlo sêrá Íerto pelâ FlefeituÍâ Münicipal dê Alto Alegre do Pindaré,
em moeda corrente nacional. mediante Transferência Bancária EletrÔnica, diÍeto
na Conta da Contratada e ocorreÉ até no máximo de 30 (trinta) dias apôs a data

do recebimento definitivo do maieíiai, medianie a apresenlaçáo da competente
Nota Fiscal ou Faturai

5.1.í. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitacão
de pagamento, assinada e cârimbada pelo representante legal da empresa êm
papeliimbrado, contendo o no do processo licitatório, as informaçÕês para crédito

em conta corrente como: nome e númeÍc do Banco, nome e número da Agência
e número de conta, anexando a Notâ Fiscal devidamentê atesta, emitida sem

Íasura, em letra bem lêgÍvel, juntamente com ópia do contrato, cópia da nota

de empenho con]o também as derna;s ce ide'es atLiâlizadas: Certiícado de

igsrp n ollaoz: CPI,/PMÀ^P/MÁ Edit l - PrEgro Ektrô.io sRP
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Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT. Ceíidáo Negativa de Débito iunto à
Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Divida Aiiva da União, expedida por órgáos da SecÍetariâ
da Receite Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. e
cêrtidÕes negativâs de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de
Fazenda do Estado e do Municipro.

5.2. Cofio co,1,3içéo parà Administt ação efetuaí o pagamenio, a licitânte venced.3ra
deverá manter as mesmas condições de habilitação:
5.3. O Íecebimento náo exclui a Íesponsabilidade da ContÍatada pelo peÍfeito

'lesempenho do matenal Íomecido, cabendo-lhe Sanar quâisquer inegulandades
detectadas quando da utilizaçáo do Íeferido material,
5.4. A nota Íiscaufalura deverá ser emitilâ pela própria Contratada,
obrigatoriamente com o numero de anscrição no CNPJ, conslante da Noia de
Empenho e do Contrato, nâo se admitindo notas íiscais/faturas êmitidas com outro
CNPJ. mesmo de Íiliais ou da matriz

6. CúUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERÂçÔES
6.í- O pÍêco contralado é flxo e irreaiustáve!.
6.2. Eventuais alteraçóes contratuâis reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
no 8.666, de 1993.
6.3. A CONTRATADA é obíigâda a ac€itar, nas mesmas condiçóes confâtuais,
os acréscimos ou supÍessó€s que se Íizerem necessários, aié o limite de 250lo

(vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do mntrato.
6.4. As supíessôes resuitaíiies de acordo celebrado entre ãs partes coniratantes
poderào exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIÍUA . ENTREGA E RECEBIÍÚENTO DO OBJETO
7.1. A entrega seÍá sob demaoda.
7.2. As condiçôes de entÍega e recebimento do objeto são aquelas previstas no
Tsrmo de RefêÍôncia, documento intoglantê e apenso a ê6tê contÍato.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÃO
8.'l.A Íiscalização da execuÉo do obieto será efetuada por Representante
des€nado peia CON T RÂT.4i\iTf .

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÓES DA CONTRATANTÉ E DA CONTRÂTADA
g.í.As obrigâÇÕes dâ CONTRATANTE e dâ CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência.

IO, CLÁUSULA DÉCIMA_ SANçôES ADMINISTRÂTIVAS
a. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no

10.520, de 2002, a Contratadâ que:

PESRP n'0,17,2021- CPL,?MAÀP/MA Ednsl - Píeeão Eldônio SRP
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i. inexecutar total ou parcialmente qualquer dâs obrigaçÕês âssumidas em
demnênda da contratação:

ii. ensejar o retardemento da execuÉo do ob.ieto;
iii. fraudar na execuÉo do contrato;
iv compoÍtaf-se de ÍÍ-rodo inidôneo:
v. cometer Íraude fiscal;
vi. não mantiver a proposia.

b. A Cooiratada que cofi')eier quaique. das infÍâções discíiminâdas no subitên]
acima ficârá su.ieita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

i. adveÍtência por fattas ieves, assim entendidas aquelas que nâo
acarretem preiuizos signiÍicativos para a Contratante;

c. multa moratória de 0,3o/o (zero vírgula três por cênto) por dia de atraso
inlustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo
inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias:i. multa mmpensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecuçâo total do obieto;ii. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acirna, será âplicada de forma proporciona! à
obrigeçáo inadimplida;

i,r suspensão de licitar e impêdimento de contrataÍ com o órgão, entidade
cu unidade administrativâ pela quai a Administraqão pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;iv. irnpedimento de licilar e contrataÍ corn o Municipio de Alto Alegre do
Pindare/MA com o consêquente descredenciamento no Sistema de
Cadastro PrópÍio da PMAAP/MA pelo pÍazo de até cinco ânos;

v._ _declãração de jnidonejdade para iicitaÍ ou crntratar com a AdministÍação
Pública, enquânto perdurarem os motivos delerminantes da puniÉo ouãté
quê seia promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penaiidade, que será concedida sempre que a Contraiada i".sarcrr.
ContÍatante pelos prejuizos causados;

d Também ficam su.ieitas às penatidades do art. 87, lll e tV da Lei n.8.666. de
í993, a Contratada que:

i.. tenha sofrido condenação definitiva por praticaÍ, por meio dolosos,
íaude fiscal nô Íecolhimento de queisquer tributos;ii, tenha praticâdo alos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;iii. demonstre nâo possuir idoneidade para contratar corna Administração emyirtude de atos ilícitos praiicados.

e..A.aplicaçáo de quahuer das penalidades previstas realizaí-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla dêfesa à Contralada,
obsen ando-se o procedtmento previsto na Let no 9.6ô6: de 1gg3.f A autoridade competente. na aplicação das sançôes, levará em consideração
a gravidade-da mnduta do infrator, o caráter educâtivo da pena, bem como o dano
causado à Administraçáo, observado o príncípio da pÍoporcionalidade.

PSSRP no 0472021 Cpt,/pMA p/M^ Edit l - t,csi, Eler.oio SRp
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PREFEITURÂ U}|ICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO Pii{DÀRÉ - fA
Av. João )«lll, S/N _ Cênt o
CXPJ: 01.612-832 )001-21

g. As penalidades serão obrigâtoriamente Íegistradas no Sistema de Câdastro

Próprio da PMAAP/MA.

íí. CúUSULA DÉCITA SEGUNDA - RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá seÍ rescindido nas hipóles€s
pÍevistas no art. 78 da Lêi no 8.666, de 1993, com as mnsequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem pÍejuízo das sançÔes aplicáveis.
11 .2. É admissivêl a fusão, cisãs oü inccrporaÉo dâ contratada com/em oúrâ
pessoa jurídica, desde que sejam obseÍvados pela noYa pessoa iuridica todos os

iequisitós de habilitação exigiàos na licitação oÍiginal;,seiam mantidas as demais

cláusulâs e condiçoés do contiâto; náo haja Prejuizo à execuÉo do objeto
pactuado e haja â anuência expressa da Administraçáo à continuidade do

contrato.
1 1.3. Os casos de rescisáo mntratual seráo Íormalmente motivados'

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévra e ampla defesa
1'l.4: A CONTRATADA recrnhec€ os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisáo administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8 666' de 1993'

11.5 O termo de rescisâo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspectos, confôme o caso:' 11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpÍidos;
1 1.5.2. RelaÉo dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

1 1.5.3. lndenizaçÕes e muttas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ VEDAçÕÉS
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.í. caucionar ou utilizâr estê TeÍmo de Contrato para qualquer

operaçao financêira;
t).1.2. intenomper a execução contÍatual sob alegação. de

inadimplemento por Parte da COúTRATANTE salvo nos casos orevistos

êm lei.
12.1.3. SubcontrataÍ.

13. CúUSULA DÉCl A TERCEIRA - OOS CASOS O lssos' ---' 
13.1. Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE' segundo as

ài"po.iç0"" *niiars na Lei no 8.666. de í 993 ne Lei no 1O 520 de 2oo2 e demais

noil"" g"t"i" de licitaçÔes e contratos administrativos e' subsidiariamente'

""grii""t " 
ãiipãiiçoes àntiaas na Lei no 8 078, de '1990 - Código de DeÍesa do

Co-nsurnidor - e normas e princíDios gerais dos contrato§'

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAçÃO' " M.7. incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÉo deste

instrumento, lor extrato, no Diário Oficial do Éstado' no prazo previsto na Lei no

8.666, de 1993.

*($
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Av. João Xxlll, Srll _ Conto
CiIPJ: 0í .6t 2.832i000í -21

í5. CúUSULA DÉCII$A QUINTA - FORO

15.1. O Foro paÍa solucionaÍ os litígios que decorrerem da execuÉo deste
Termo de Contrato seÍá o da Comarca responsável por Alto Alegre do
PindaríMA.

Para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo dê Contrato foi lavrado em

três (três) vias de igual teor. que. deDois de lido e achado em ordem, vai âssinado

pelos contraentes.

Alto A.legre do Plndaré t de?A23.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da cONTRATADA
TESTET,4UNHAS:

*

(ü



PREFEITURA IIUI{ICIPAL OE ALÍO ALEGRE IX) PIiIDARÉ . I'IA
Av. João Xxlll, SrN - C€otÍo
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PREGÃO ELETRONICO SRP N'047'2023- CPUPMAAP

ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUÊ ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
AI FGRF DO PINI]ARF E A Ei'PRESA

TENDO POR
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL CONTR-À-IAÇÃO DE PESSOA
JURíDICA PARA AAUISIÇÃO SOB DEMANDA, DE
MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'IIA, ATTAVéS dA PREFEITURA
UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- P AAP,ÍÚA, SEdiAdA NA.AY. JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Atto Alegre do Pindare-MA, CNPJ No 01.612.8321OOO1-21' com
obediência geral a Lei no 10.520 de 17n1D002, pelos Decr€tos no 3.555, dê
08to8r?000, n" 7.892/2013 e sübsidiariamênte p€la Lei no 8'666 de 21i06r1993 (e

suas altêraçôes postêriores), neste ato represêntado pelo o OÍdenador de Despesas
deste sodalício, Sr. (qualiÍicaçáo pessoal),

doíâvante cienominado CGNTRATANTE, e dê oulro iado â empresa
inscrita no CNPJ sob no

lnscriçao Estaoúal no 

-, 

com sede na Rua 

-, 

no-.
Bâirro 

-, 

em 

--- 
- CEP n'-, neste ato Íepresêntade

pela(o) Sra(o).-, (qualificaÉo pessoal), e sou valoí registÍado na
cláusulâ sêgunda dêsta ata, consideÍando o julgamento da licitaÉo nâ modalidade
PREGÃO ELETRONICO W O47t2023, Procêsso n' 44712023. bem como a
classificaÉo da proposta e a respectiva homologação, RESOLVEM registrar o preço

Ca empresa. nas quantidades estimaC"s anuais. de acordo com a classifcâÉo por ela

alcançada no item, atendendo as condiçÔês previstas no lnstrumento ConvocatÓrio,

TeÍmá de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
paz ioímaçáo do SISTE*iA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP desti,radÔ a
contratiaçÕês futuras sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e DecÍelos
supracitados e em conformidade com as disposiçóes a seguiÍ.

1. OBJETO

1.1. O obpto IMEOIATO do presente instrumenlo ê de registíar o pÍeço unitário obtido
na licitaéo PREGÃO ELETRONICO n. 047i2023-SRP; enquanto o objeto MEDIATO

será a contrâtação futura da empresa relâcionada na Cláustdâ Segunda deste
instrumenlo, visando a contrataÉo de empresa especializadâ paÍa âquisição de

PPSRPn"O4?ro2l cP!-/PM,aÁP/MA Édirrl _ Precio Elelroíi@ sR P
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materiais de limpêza/higienê ê utensilios domésticos. constantes do aludido Termo de
Referência que acompanhou o Editâlda citada licitaÇão e que ora o integra.

2. DA CLASSIFICAÇÃO DA E IPRESA

2.1. Empresa vêncêdora:

CNPJ: lnscrição Estaduali EndeÍeço:
Cidadê: CEP:
eÍêt'bnê: Ê-maii:

Reprêsêntante legal:
R.G: no Orgão Exp.: CPF:
Itens:

?.:. Piân;iha DemonsiÍaiiva de Písçca.

Fornecêdor frazão socíal, CNPJ/MF,

ção

lg3 Fôlhas no_
Processo no

3. DA CONTRATAçÃO

3.1. Para a prês3ntÇ ccôtrataÉo foi ;nstaurâdo procedlinentc licitatóílo Çcm

fundamento nas Leis no 1O.52O|O2 e no 8.666/93 e nos Decrelos no 7.892/2013, no

3.555/00 e no 5.450/05.
3.2. O füínecedoí iicã iricumbido de âpreseniãI pÍoctlÍâçao, coiiirâio sociai, caiia de
preposiçáo ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que dêsignê
expressamente o seu representante habilitado para retirada da solicitação de
empenho.
3.2. A assinatura de recebimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura
na Ata de Registro dê Precos suore a necessidade de convocagão.

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

4. 1. O regisÍo de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que
apresentar a pÍoposta classificada em 1o lugar em consequência do prêsente certame,
teé .ralidade pelc prêze Ce 12{doze) Í!1eses contados a Dartir Cã assil,atu!-a dâ ARP
pelo Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro lugar.

Item

PFISRP n' 0,171023 - CPI-/PMÁÁP/MA Fdital - PG8ào Eletrôíi@ sRP
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4.2. Durante o prazo dê validade da ARP, os órgãos signatários não Íicarão obrigados
a adquirir os maleriais exclusivamente pelo SRP. podendo realizar novâ licitaçáo
quando julgar oportuno e convêniente, ou mesmo proceder às aquisiçóes por
dispênsa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislaçáo vigente, náo
cabendo quelquer tlpc de recursc 3u indenizeçáo às empresâs signatárias do SRP.
4.3. Na hipótesê do ltem 4.2, câso o preço resultântê de licitação, dispensa ou
inêxigibilidade seja igualou superior âo constante no Sistema de Registro de Preços,
o óigão Íica ôbíigâd3 a adqrriit ús inat riais jtrrio à ei]-!pr-3sa §ignaiáíiâ 'iêste
lnstrumento, êis que esta tem o dirêito de pÍeferência.
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a
cijmpÍiÍ, na íntegra, todas as condiçÔes esiãbeiecidâs, ficandú süjeito, inclusive, às
penalidades pelo descumprimento de qualquer dê suas cláusulas.

5. DA ADMINISTRAçÁO DA ATA DE REGISTRO DÉ PREçOS

5.1- A Gêrência da Ata de RegistÍo de Preços ficará a cargo da PMAAP confoÍme
Decreto MuniciDâl corresDondente. nos termos das normas que regem a matéria e
normatizaçôes intemas.
5.2. A Ata de Rêgistro de Preços oriunda deste certame, duÍantê sua vigência, desde
qr1e p!'evia!"nen1e ãrltorizada pelo Órgâo gerenciaí,cr, PodeIá ser utilizada por Órgã3s

e entidâdês da Administrâçáo.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na uiilização da Ata de Registro de PÍeços
dev-eráo encaai:inhaí soi;aitação práviá aa ó!'gáo gereneiador/-Depaltamento
Administrativo.
5.4. A utilizaçáo desia Ata poÍ oulro órgáo ou entidadefica condicionada aos seguintes

a) Nâo-comprometimento da capacidade operacional do fomecedor;
b) Anuência expressa do íornecêdor.
c) Náo excêdeÍ a Í00% (cem por cento) dos quantitativos do lote do

instrumento convocatório;
5.5 O quantitatiyo decorrente das adesÕes à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao quádruplo do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
núms,.c de ôrgãcs nãc pârticipantes que aderi''em

6. DO PREÇO

6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles

constantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em caca fotnecimento. o Dreçc total será c produtc do DÍeçc unitáric orã

registrado multiplicado pela quantidade que se deseja compraÍ
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços duranle o pnzo óe 12 (doze) mesês, a
corrtai.Ja ,laia dê âpaàseir'ãçãc ,i3 pruposta, exüetô pot ioíça de iegislaçáo últerioi
que assim o permita.

(&
';"-" '
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6.4. Visando subsidiâr eventuais revisÕes, o órgão gerenciador realizará nova
pesquisa de preços.
ô.5. No preço registrado estão incluidas todas as despesas
(tÍibutos, Íretes, seguÍos, embalagens, encargos sociais etc.).
ô.6. A Íevisáo C9 Dreços ocorrêrá conforme ertigos 17. '18

n.7.892Í2013 e cláusulas do edital.

relativas ao objeto

e 19 do Decreto

7. MODO DE RECEBISEHTO

7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal

do ContÍato que veriÍicará a qualidade dos materiais prestados e mnÍrontará a
qualidade entregue com o especiÍicado no Termo de Referência.
7.2. O recebimento definitivo deverá oconer após a entrega dos materiais.
7 3 Em se veriÍicando vicios ou defeitos nos rnaleriais o Íornecedor será inÍorÍnado

para corrigi-lo imediatamenle, ficando nesse periodo interrompida a contagem do
prazo paÍa recêbimento derinitivo.
7 -1. AinÍormãçao ao foÍnecedor sobre vicios ou defeitos na entrega dos matedais será

realizada pelo Fiscal do Contrato.
7.5. Em Íàlaçáo a eventuais decréscimos, náo se aplica a regra ctntida no Art. 65'

§2', inciso il, da l-er no 8.ôSOlg3, podendo os orgãos adqunr quantidâde infenor ao

óstimado, sem ne@ssidadê de anuência da signatária da ARP'

8. LOCAL E PRÂZO DE ENTREGA

8.'1. A empÍesa vencedora dêverá eÍetuar â entrega do Objeto conforme Têrmo de

RefeÍência.
g.ã. Á caOa fornecimento ou peÍiodo, o órgão gerenciador ou adêrentê da ARP

prãrioenài.ia a expediÉo da solicitaçâo de empenho ou documento similar e

notmcará a empresa para Droceder a retirãda do m-'smc'
aã. i. À noffi"à9ão podeÉ ser feita diretamente na sede de empresa, por fac-símile

ou e-mail, mnforme inÍormaçÕes constantes na proposta'

ã22. C;;"; rrc.tificeÉo ocãrra diíeiamenle nà sede da ên']píesâ, a iÍresrilâ p-nderá

ser acompanhada da Solicitaçáo de Empenho/oÍdem de serviço' 
.

8-3. Redbida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da

SolicdaÉo de tmpenho/oÍdem ,le seÍviço.
gJ. À ietirada oi Soticitaçao de Empénho/ordem de seÍviço somente poderá ser

êfetuada por preposto ou representante da empresa acompanhado de documento

ioOnuo qü" comprove essa situaÉo, bem como, do Íespectivo documento de

identificaçâo.
8.5. Os óerviços poderão ser execulados no horário de expediente' desde que a

àÃpã"u ,"ni"nt ã os locais onde foram realizados os serviços sinalizados e em bom

estado de limpeza, pâra que os usuários dos locais onde os serviços estão sendo

realizados sofÍam o menor tÍanslomo possíve!

8.6. Os serviços náo podêrão pre.ludicer o fluxo dos pedêstres e veiculos'
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8.7. Serão de intêira responsabilidade da contratada es despeses com pessoal,
impostos, alimentaÉo. transporte e mâterial.
8.8. O fornecimento seÍá realizâdo de acordo com as necessidades da PMMP.
8.9. O Íomecimento será recebido provisoriamenlê parâ veriÍicâÉo de conformidede
dâ quentidade e da qualidade:
8.í0. O recebimento definitivo dar-se-á confoÍme apresentado no Termo de
Referência;
8.10.1. Em se ver,iricando problemas na entrega dos seruiços. a empresa será
informeda para corrigi-los, licândo nesse periodo inteÍrompida a contagem do prazo
para recebimento deÍinitivo.
8. 11. Os serviços, a cada aquisição, deveráo seÍ execuiados de uma só vez no local
indicado no ltem 8.8 desta Ata, todavia, na hipôtese de ocorência de fato
superveniente à data de apresentaÉo da proposta, enseiador da aplicação da Teoria
da lmpíevisáo, devidamenle comprovado e aceito pela Administração, a execugão dos
serviços poderá sêr Íracionada ê/ou prorrogada.

9. OBRIGAÇÔES GERAIS DO FORNÉCEOOR

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de habilitaÉo exigidas
no edital dê licitaÇão respectivo.
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conÍorme Termo de referência,
comunicando, imediatamente, ao representenie legal do órgâo geÍenciador ou
signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimenlo.
9.3. RespondeÍ às notificações no prazo estabelecido.
9.4. Nào assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de
fornecimento âô órgáo gerênciador ê aos órgáos paÍceiros.
9.5. A prestaÉo do sêrviço deverá seÍ coordenada pelo GESTOR no interior ou
Diretor do Fórum os quais atestarão o volume sugado.
9.6. O voiume de dejetos retirados deverá ser atestado por relatório (conforme
modelo) pelo Gêstor da Comarca ou do PMAAP ou seu substituto, ou servidor da
Justiça rêsponsável pela localidade. O relatóÍio dâ prestação de serviços deverá
acompanhaÍ a Nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-sê poÍ todos os impostos, seguros, taxas e encargos decorrentes
do obieto do presente instrumento;
9.8. Atender todas as condiçôes de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas, nos termos da
Lei n.o 86ô6/1993.
9.9. Fomecer telefone, e-mai! e endereço para notificaçóes e atendimento dos
serviços que surgiÍem.
9-10. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisÕes
eÍ'l norne da contratada em assuntos relacionados a execuÉo do contralo,
especialmente no cumprimento das determinaçóês do Íiscal do contrato.
9.'1í. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contrãtante
ou a ierceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, náo
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a ÍiscalizaÉo ou o acompanhamento
do contrato pela Contratante.
9.12. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da
Íisc€lização inerentes ao obieto do Contralo, sem que disso decoÍra quahuer ônus
para a CONTMTANTE. não imDlicandc â etiyidade de ÍiscalizaÉo sêm qualquer
exclusáo ou reduÇáo da responsâbilidade da CONTRATADA, inclusive perante
tercêiros, por qualquêr inegularidade e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTMJAIITE ou de seus agentes.

í0. oBR|GAçÕES ESPECTATS DO ORGÃO GERENCIADOR

10.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.89220í3.
10.2. NotÍÍicaÍ o fornecedor para verificar o seu aceite em câso de fornecimento para
órgãos aderentes
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes.
í0.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicâção de penalidade ao fomecedor em caso
de descumpÍimento das cláusulas desta a:4, devendo se[ encaminhada ópia para

conhecimento da decisáo de aplicação de penalidade, ao fiscal da ARP.
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

,r. oo ttSgAuz/ÀÇÃo

11.1. Os óÍgãos signatáÍios Íiscalizaráo o exato cumprimento das cláusulas e
condiçÕes estabelecidas no presente instrumento.
11 2 A omissão, total ou parcia!, da Íscalização não eximirá o fo!'nec€dor da integÍal
responsabilidade pelos encargos que são dê sua competência.
11.3. Ceda órgão participante ou aderente deveÉ indicar o Íiscal{estor do contrato.

í2. DO CANCELAiiENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O registro do fomecEdor será canceiado qüândo:
a) descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de emp€nho ou instrumento equivalente no prazo êstabelecido
pela AdministraÉo, sem justiícativa acêitávei;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótêse deste se tornar superior
àqueles píaticados no mercado; ou
d) sofrer sanÇáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 87 da Lei no 8.6ô6, de
1993, ou no aÍt. 7ô da Lei no 10.520, de 2002.
12.1.1 O cancelamenlo de Íegistros nas hipóleses previstas nas alineas a. b e d do
item anteÍior será Íormelizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
'12.2. O caflcelamento do registro de píeços podêíá ocúrreí por fato superveniente,

decoírente de caso fortuito ou força maior, que preiudique o cumprimenlo da ata'
devidamente crmprovâdos e iustiÍicados:

ç8C,
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a) por razáo de interesse público ou.
b) a pedido do fomecedor.

í3. DO PAGAi'ENTO

13.í. O pagamento será efetuado mediante oÍdem bancária emitida em favor da

empÍesa contratada, na estrita ordêm cronológicâ da data de sua exigibilidadê' no
prazc máximo de.30 (trinta) dias. a paÍir da Cata Ce eniJege Ca Nota F!scá|. â ssÍ
processada em duas vias, com todos os Glmpos preenchidos discriminando valor
unitário e total do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável
pelo íecebifi€nto da bem, consLando, ainda, o nú lero do bancc, da agência e da

conta corrente onde deseja receber seu crédito
'13.2. A cada pagamento setá verificada a situação dê validade dos documentos
exigidos na habilitaÉo.
133. Em existindo documênto com prazo de validade vencido ou iÍregular, o

fornecêdor será notiÍicado para regularizar.
í3.4. O fomecedor, depois de notiÍicado, terá o prazo de 15 (quinze) dias paÍa

proceder à regulârização. Findo o prazo, êm não se manifestiando ou náo

regularizando. ô fato deverá ser certiÍicado e comunicado ao Departamento

AdminisÍativo do órgáo gerenciador para as providências cabíveis.

13.5. Caso a documlntaÉo esteia disponível na intemet, o prÓprio óÍgáo signatário
podeÉ baixálâ e carrear para os autos, sem necessidade de comunicar o íato ao

fomecêdoÍ.
13.6. Junto ao corpo dâ Nota Fiscal é recomendado que o fornecêdor faça constar,

para 6ns de Fagamento, o nome e número do banco, da ãgência e da conia correnie

assim como se disponível, o número do fac-símile.
13.7. A ad.iudicatá;ia não poderá apresentar notâ fiscal/fatura com CNPJ diverso do

registíado nâ Ata de Registro de Preços
13:8. A nota fiscaufatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital,

na nota de empenho, na Àta de Rêgistro de Preços ou com qualquer circunstáncia

que desaconselhê o pagamenio serâ devolvida à ad.iudicatáÍia e neste caso o prazo

previsto no subitem 13.1. será intenompido. A contagem do prazo previsto para

pagamento será iniciada a partir da rêspectiva regularização.

i g,"g. tlenhrm pagamento será êÍetuado à adjudicatária enquanto pendenle de

liquidaçao qualquei obrigaÉo. Esse fato não será gerador de direito a rea.iusta mênto

de preços ou à atuslizaçáo monetán3

t4. coNDlçÔEs DE FATURAIENTO

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc ) deverá ser encaminhado

ao órgão compÍador, que terá ó prazo de até 30 (trinta)' na forma estaluida no Art- 40'

XlV, ;a', da fài n'a oOOrcf, ou interrompeÍ o ptâzo, no câso de qualquer inconeçao

detectada.
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14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgáo comprador, sem
emendas ou rasuras, fazendo menÉo expÍessa ao númêro dâ SolicitaÉo dê
Empenho e contendo todos os dados da mesma.

14.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa dêverá ser o mesmo da
documentaÉc aDreEertâda Dare habilitação, da Proposta Ccmercie! I do documenÍo
de cobrança, que serviu de base para emissão da SolicitâÉo de Empenho.
14.3. Todos os tributos incidêntes sobre os produtos ou serviÇos deverão estar
i!]clusos Ír.J !,aiúr ióiãi dô docuinentc'-1- coliia ça, oh,tsér.radâ ã iêgisiação iiibuiá.i3
aplicável à espécie.
14.4. Qualquer alteraÇão de dados bancários somente será permitida desde que
eÍeiüada em papei timbÍa,jo da empíesa, assinadã poí íepÍesentante legal,
devidamente comprôvado por documento hábil e encaminhado ao órgâo mmprador,
antes do processamento do rêspeclivo pagamento.
14.5. No documento dê cobrânça nâo deverá constar dêscri9ão estranha ao constanlê
da Solicitaçáo de Empenho e Termo de Referência.

í5. DAS SANçÔES ADi NSTRATTVAS

15.1. Nos te'-mos dô âít Toda Leino'!0 52o!2oq2, ficará impedida de licitar e conlrataÍ
com a União, Estados, Distrito Fêderal ou Municipios e seÍá informado a PMAAP os
sistemas de cadastramento dê íornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 da
mesma Lei, pêlo prazo de até C5 {ciÊcn) ânos, senr pÍejüizos dâs mlltas previstas

neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que;
a) Náo assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo

uo vorruduc qc §ua yruPv-tor
b) Náo retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de

vigência da Ata;
c) Apreseniar documentação faisa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
e) RetaÍdaÍ. falhar ou frâudar a execuÉo dâ obígaÉo assumida:
f) Náo mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal.

15.1.1. Corn Íulcro no aÍtigo 70 da Lei no 10520 e nos srtigos 8ô e 87 da Lei no

8.666/93, a adjudicatária ÍicaÉ sujeita, no caso de atraso injustificado, assim

considerado pêlo Administragão, de inexecução total ou parcial da obrigaçáo sem
piejüizo das iespGnÉãlrilldades Bivii e iiimina!, ass€ú'iíada a pÉviâ e ampia deÍ€sa,
às seguintes penalidades:

a) advertência;
u, r'rurrá uÉ.
b.í) 0,5%(mêio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso
injustiÍicado paÍa atendimento dos prazos estabelecidos pela AdministraÉo
para apresentãçâo de documenios ou assinaiura e devoiuÉo da Ata. Caso o
atraso para assinatura e devoluÉo da Ata seia superior a ío(dez) dias, e a
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critério da Administração, poderá conÍigurar inexecuÉo total da obrigação
assumida, sem oreiuízo da rescisão unilâlêral da avenca:
b.2.) o.s%(meio por cento) sobrê o valor constante da nota de emoenho, no
câso de atraso injustificado paÍa entÍega do objeto, até o limite de l0% (dez por
^âá+^\ ^ 

ÂÂê ,n /uihrâ\ Ài.ê ^-^.i+Á/i^/. Àâminiêrr.^ã^ ^^áôrá ^-^rrÀr - ná^
aceitaçào do objeto, de forma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecução pârciâl
da obrigaçáo assumidai
b.3.i .19'" (tíês por centc,) ao dia sÕbíe o !,ai,Ji d,i beia, riú aasü,je aiías,i
injustificado para substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricaçáo
durante o periodo de garântia, limitiada a incidência de 1o(dez) dias. Após esse
pruzo, e a cntério aiã Ádminisiraçãú, podÊíá conÍigüíâr inexecução paíciai .ja
obrigaÇão assumida;
b-4-) 40% (quarenta poÍ cento) sobre o valor do bem, na hipótese de âtraso por
periodo superior ao previsto na alinea b.3";
b.5.) '10% (dez por cento) sobre o valor total âdjudicado, no caso de náo acêitar
manieÍ o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em cztso
de inexecuÉo total da obrigação assumida;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de

^^álrâtâr ^^m ^ 
pirAAp 

^êl^ nr,7ô .lê âtá ,í.lôic\ âhâe

d) declaíaçáô de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

iÍ-2, a ,lalqr dâ mulia, api;6âda após .= íegulâI processc âdn'l:nistrâtivo, será
dêscontado de pagamentos eventualmêntê devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou
cobÍâdo judicialmente por meio da Procuradoria Geral do Município.
15.3. As sançóes previsias nas âiinêas "a", "c" e 'd" do subiiêm Í5.1.Í poderão se.
aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
15-4. As penalidades previstas nas alineas "C' e "d" do subiiem í5.1.'l também
poderão ser apiicadas à adjudicaiária ou ao iicitante, conÍoÍme o caso, que tenha
sofrido condenaçáo definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito
visando a frustrar os objetivos da licitaqáo ou demonstrar não oossuir idoneidade para

contratar com a Administração.
í5.5. Se a contratada não proceder ao remlhimento da multa no prazo de 5 (cinco)
dias úteis contado de intlmaÇão por parte d: Pl.iAAP, o respecli\/o valor será
encaminhado para execuçáo pela Procuredoria Êstadual.
í5.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) diâs
úteis, â 'rnia. da ,l;êndã da ll,]tln1atÉo, po.iei'id,: a Adminisiiaçáo ÍÊü3nsideraí,1ü náo
sua decisão ou nesse pÍazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação
e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
Í5.7. Seiâo pubiicadas fio Diário oticiai do Esiado do Maíânhão as sançoes
administÍâtivas previstas no subitem 15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçáo
perante a Administração Pública.
i5.8. O Possivei órgão aderente a ARP será o responsável peias sançÓes
administrativas aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação da pena prevista nesta
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ARP, de acordo com o quê preceitua a Lei no 10.520/02, no 8.666/93 e pelos Dêcretos
n" 7.89212013, n'3.555/00 e rêgimenlo interno corespondente.

t6. DOCUMENTOS APLICÁVEIS

16.í. Esta Ata de Registro de Preços vincula-sê às disposiçÓes contidas nos
documentos a seguir especiÍlcados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas

a) Edital de Pregão eletrônico n' 04712023 - Ptoc. 44712023, Termo de
Referência que acompanhou o edital;

bi Proposta escrita do íorneceiior ou negociaçao,'recomposiçáo de preço.

c) Ata da Sessáo Pública.

í7. DÀS PRERROGATiVAS DO ORGÃO GÉRÊNCIADOR

'17.'1. O fornecedor reconhece os direitos do órgáo gerenciador Íelativos ao presente

instrumento:
a) ModiÍicá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às Íinâlídades do

interesse público, nos termos do Art. 65 da Lei no 8.6ô6/93, respeitãdos os direitos do

b) Cancelá-lo, total ou parcialmentê, nos casos especiÍicados no Art.20 e
21 do OecxeloT .892120'13.

e) Rescindli nos enume!'ados nos An.77,78,7'qe80daLej n'8-ôe,ê/9;
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuçáo, total ou parcial, deste

instrumentoi
ê) Êiscalizar junio côm ôs 6emâis óÍgãos siEnaiáílos, o fomecimei,to dos

materiais.

18. CO TUNrcAÇÔÊS

18.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deveráo mencionar o
número deste inslrumento e o assunto esoecífico da correspondência.

18. í.1. As comunicaçóes feitas ao órgáo gerenciador deverâo sêr êndereçadas
à--*-,.-:
'!8.2. E"-entuais rnudânÇas de endereço do órgão aderente ou

deverão ser comunicadas por escrito ao ótgáo gerenciador.

-.rs. DAS DISPOS|ÇÕES FINA!§

dos fornecedores

Folhas no-
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19.1. A SolicitaÉo de Empenho, uma vêz emitida, não substitui o instrumento da ARP'

19-2. Todo instrumento de procuração devêrá constarÍirma reconhecidâ do mandanle,

nos termos do Art. 654, § 2', do Código Civil Brasileiro.
19.3. O fornecedor obriga-se a mânter em compatibilidade com as obrigaçÕes por êle

assr:mida, eorn tod"s as cond!ções de hab!!!t?ção e q!raliílcação âxigidas na licir"açâo
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e a cumprir fiêlmêntê as Cláusulas ora avençadas, bem como com es normas
orevistas na Lei no 8.666/93 e legislaÇáo mmplementar. durante a vigência desta Ala
de Registro de Preços.
19.4. Os casos omissos serão Íesolvidos em reuniões foÍmais feito oelo Fiscal da Ata
Ce Reoistro de PÍecos com a êmDresa contratada ou seu DrocuradoÍ e a ouem
inleressâÍ. lavrândo-se. ao íinalda reunião. ata circunstanciâda assinada Dor todos os
presentes e encaminhando-a ao Ordenador de DesDesas DaÍa homolooacão.

20. DA PUBLICAçÃO

2O.1. PaÍa ettcácia do pre*nte instrumenio, a PMAAP providenciará seu êxtrato de
publicação na lmprensa Oficial do Estado do Maranhão, em conformidade com o
disposto no Art. 20 do Decreto no 3.555/00.

2í. DO FORO

21.1. Fica eleito o Foro da comarca rêsponsável pelo município de Alto Alegre do
Pindaré/MA para dirimir quaisquer mntrovérsias advindas da execuçáo desta Ata de
Registro de Preços

2'1.2- PaÍa fiÍmeza e validade do pactuado, o pÍesente TeÍmo de Contrato foi lavÍado
em três (três) vias de igual teor. que, depois de lido e achado em ordem. vai assinado
pelos contÍaenles.

Alto Alegre do Pindaré t_de 2023

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável lêgal da CONTRATADA
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